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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023008126 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2023-FMS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023 

TIPO: Ata de Registro de Preços 

JULGAMENTO: Menor Preço Por Item (KM) 

 

EDITAL 

 

O Município de Luziânia, Estado de Goiás, através de seu Pregoeiro, designado pelo Decreto 

Municipal n° 502/21, torna público para conhecimento dos interessados, que estará realizando 

PREGÃO PRESENCIAL n° 019/2023 em conformidade com as disposições da Lei 10.520/02, Lei 

8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar 123/2006 e 147/2014, subsidiariamente os Decretos 

que regulamenta o Pregão Presencial Municipal, Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que 

regulamenta o Sistema de Registro de Preços Federal, Decreto 104/14, que regulamenta o Sistema de 

Registro de Preços Municipal, bem como a Lei 4.226/20 que regulamente o direito Preferencial ao 

Município bem como as condições estabelecidas a seguir, destinada a selecionar a proposta mais 

vantajosa, pelo critério de julgamento do MENOR PREÇO POR ITEM, do objeto descrito abaixo 

e, em minúcias, nos Anexos deste edital, que dele fazem partes integrantes e inseparáveis, 

objetivando o Registro de Preços para futuras e eventuais prestações de serviços de transporte de 

pacientes cadastrados no Programa de TFD - Tratamento Fora do Domicílio, com motorista, 

fornecimento de combustível, seguro e demais despesas necessárias para circular dentro e fora do 

território nacional, vinculados a Secretaria Municipal de Saúde de Luziânia – GO, conforme 

especificado no Termo de Referência - Anexo I – DESCRIÇÃO DO OBJETO, deste Edital. 

 

1 - DO LOCAL, DATA E HORA: 

 

1.1 - O envelope de proposta (envelope n° 1) e o envelope de documentos para habilitação (envelope 

n° 02) deverão ser entregues separadamente, lacrados, com identificação externa do seu conteúdo 

(nome do licitante, o número e a data da licitação), às 09:00 horas do dia 06 de julho de 2023, no 

seguinte endereço: Prefeitura Municipal de Luziânia - GO – praça nirson carneiro lobo nº 34 – 

centro – Luziânia-GO - CEP: 72800-060, ou no mesmo local e hora, no primeiro dia útil 

subseqüente, na hipótese de não haver expediente na data marcada para realização desta licitação. 

 

 1.1.1 – A condução dos trabalhos fica a cargo do Pregoeiro, a quem compete: 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) Abrir as propostas de preços; 

d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

menor preço; 

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) Adjudicar o objeto ao vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos e elaborar a ata da sessão 

com auxílio eletrônico; 

j) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

k) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de 

penalidades previstas na legislação 
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1.2 - As empresas que retirarem o Edital pelo site www.luziania.go.gov.br, poderão enviar o 

documento de retirada do Edital, pelo e-mail: (cpl.luziania@gmail.com) da Comissão 

Permanente de Licitação para que possam ser informada de quaisquer alterações que importe 

em modificação de seus termos, que venha a ocorrer nele ou em seus anexos, conforme modelo 

do anexo deste edital não sendo obrigatório o envio. 

 

2 – DO OBJETO: 

 

2.1 – Constitui-se objeto desta licitação o Registro de Preços para futuras e eventuais prestações de 

serviços de transporte de pacientes cadastrados no Programa de TFD - Tratamento Fora do 

Domicílio, com motorista, fornecimento de combustível, seguro e demais despesas necessárias para 

circular dentro e fora do território nacional, vinculados a Secretaria Municipal de Saúde de 

Luziânia – GO, conforme especificado no Termo de Referência - Anexo I – DESCRIÇÃO DO 

OBJETO, deste Edital. 

 

2.2 – As quantidades contidas no Anexo I – DESCRIÇÃO DO OBJETO, são estimativas de 

consumo, não obrigado o Município à contratação dos serviços totais.  

 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

 

3.1 – Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade compatível ao 

OBJETO (Prestação de Serviços com transporte), da Licitação que preencham todas as condições 

de credenciamento e demais exigências constantes deste Edital. 

 

3.2 – Não serão admitidas nesta licitação empresas sob forma de cooperativas, consórcio, empresas 

suspensas de contratar com esta Prefeitura ou impedidas de licitar com a Administração Pública, bem 

como as que estiverem em regime de falência ou concordata. 

 

3.2.1 - Não poderão participar do certame as empresas que: 

 

a) Se encontrarem em situação de falência, concordata, recuperação judicial ou 

extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não 

funcionem no País. 

b) Que estejam com o direito de licitar ou contratar com a Administração Pública 

suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 

c) Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras coligadas ou subsidiárias 

entre si, ou ainda, quaisquer que seja sua forma de constituição; 

d) Que contratadas pelo Município esteja irregular com o fornecimento do objeto 

contratual; e 

e) Possuam como diretores, responsáveis técnicos ou sócios, servidor, empregado ou 

ocupante de cargo comissionado do Governo da Cidade de Luziânia. 

 

3.3 – Aplicam-se neste Edital os artigos 43, 47 e 48 da Lei Complementar 147/2014, que criou a 

prioridade para benefícios das ME’s e EPP’s. 

 

Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e 

fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado 
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e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a 

promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a 

ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 

tecnológica. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 

 

 Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 

administração pública:  (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014): 

 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte e MEI nos itens de contratação cujo valor 

seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta Mil Reais);   (Redação dada pela Lei Complementar nº 

147, de 2014). 

 

3.4 Será admitida a participação de empresas sediadas em outras localidades ou que não se 

enquadrem como ME/EPP/MEI no caso de não haver pelo menos 03 empresas “sediadas 

localmente” e que possam cumprir as exigências deste edital e seus anexos, conforme art. 49, II, 

dos diplomas citados. 

 

3.4.1 – os itens acima do valor limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) ficarão abertos para a 

participação das demais empresas. 

 

3.5 - É vedado a qualquer pessoa representar mais de um interessado na presente licitação. 

 

3.6 - Cada licitante apresentará uma só proposta de acordo com as exigências deste Edital. 

 

3.7 - O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 

proposta, independente do resultado do procedimento licitatório. 

 

3.8 - A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital 

 

4 – DO CREDENCIAMENTO: 

 

4.1 – No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, cada empresa licitante far-se-á 

representar por seu titular, ou pessoa devidamente credenciada e somente estes poderão atuar na 

formulação de propostas e na prática dos demais atos inerentes ao certame. No ato da Sessão Pública 

serão efetivadas as devidas comprovações quanto à existência dos necessários poderes para a 

representação ou credenciamento através da apresentação dos documentos, em cópia autenticada, 

conforme abaixo: 

 

4.1.1 – Pessoa Jurídica; 

 

4.1.2 – Se a empresa se fizer representar por seu sócio, deverá este, para que se promovam as devidas 

averiguações quanto à administração e gerência da sociedade, apresentar Carteira de Identidade ou 

documento equivalente, bem como o Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, ou no caso de empresário 

individual, a inscrição no registro público de empresas mercantis. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
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4.1.3 – Imprescindível para que o credenciamento seja aceito, a apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento 

de eleição de seus administradores, ou no caso de empresário individual, a inscrição no registro 

público de empresas mercantis (cópia autenticada); 

b) Cédula de identidade dos diretores e/ou Sócio (cópia autenticada); 

c) Procuração firmada pelo representante legal da empresa, nos termos do Ato Constitutivo, 

Estatuto ou Contrato Social, documento esse a ser apresentado, visando à comprovação da condição 

do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado (cópia autenticada). 

d) Carteira de Identidade ou documento equivalente (cópia autenticada); 

 

4.1.4 - Carta de Credenciamento digitado e timbrado da empresa, conforme modelo do ANEXO VII 

(obrigatório, a não apresentação deste a empresa será descredenciada para sessão de Lances); 

 

4.1.5 - Certidão ou Declaração Expedida Pela Junta Comercial, comprovando a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias 

consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas, segundo disposição 

do art. 8º da Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC nº 

103 de 30.04.2007 (declaração do simples) e/ou Declaração de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte conforme ANEXO VI.  

 

4.1.6- Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme ANEXO II. 

 

4.1.7 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da LC 123/06, caracterizará o 

crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 

penais e das sanções previstas neste Edital, podendo, inclusive, o Pregoeiro fazer diligências para 

constatar referida situação 

 

4.1.8 - A não entrega dos documentos solicitados no subitem 4.1.5 para as Micro-Empresas ou de 

Empresas de Pequeno Porte implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime 

diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06. 

 

4.1.9 - Os documentos relativos ao Credenciamento deverão ser apresentados ao Pregoeiro, no momento 

da licitação, em separado dos envelopes de documentação e proposta, E AINDA também ser 

apresentado os anexos eletrônicos de CREDENCIAMENTO E PROPOSTA DE PREÇOS, 

conforme anexos publicados junto ao edital a fins de agilizar os atos administrativos no sistema 

GPREGÕES, seja ele em CD e/ou PEN DRIVE. 

 

4.3 – Ficam as licitantes e/ou empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais 

aquelas que se encontrarem devidamente credenciadas nos termos do item 4. As licitantes que 

decidirem pelo envio dos envelopes, sem que se efetive o credenciamento, somente participarão do 

certame com o preço constante do envelope da proposta. 

 

4.4 – A documentação exigida no credenciamento poderá ser isenta a apresentação das mesmas nos 

documentos de habilitação.  
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4.5 – Os documentos mencionados poderão ser apresentados em cópias autenticadas por cartório 

competente ou cópias ou autenticadas até o 2° dia útil, ou seja, até o dia 04/07/2023 (inclusive), das 

09h00min às 11h00min e das 15h00min às 17h00min, antecedendo a data da abertura da licitação, 

junto a Equipe de Pregão, acompanhadas dos respectivos originais, conforme disposto no artigo 32, 

da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

5 – DA PROPOSTA: 

 

5.1 – A proposta deverá ser apresentada em única via, em papel timbrado da licitante, isenta de 

emendas ou rasuras, assinada pelo titular da empresa ou por representante devidamente qualificado, 

indicando nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail) para contato, bem como nome, CPF, Carteira de Identidade e cargo na empresa, 

devendo a licitante DECLARAR A MARCA DOS SERVIÇOS, e ainda também ser apresentado 

por meio ELETRONICO, conforme Arquivo emitido pela Equipe de Pregão seja ele CD e/ou 

PEN DRIVE.  

 

5.2 – Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas neste Edital, nem preço 

ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. Para todos os efeitos legais e de direito, serão 

consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções às propostas não exigidas pelo presente Edital; 

 

5.3 – O preço deverá ser proposto em valor unitário do item com até 02 (duas) casas decimais após a 

vírgula, em moeda nacional; 

 

5.4 – No preço ofertado deverão estar computadas todas as despesas incidentes, inclusive tributos e 

encargos os sociais, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada, correndo por conta da 

contratada as despesas decorrentes de fretes, embalagens, seguros, entrega, etc. 

 

5.5 - As propostas deverão ser datilografadas ou impressas em processador de textos, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas e rubricadas em todas as suas folhas, numeradas datadas e assinadas pelo 

representante legal da licitante; 

 

5.6 – O prazo de validade das propostas é de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura 

 

5.7 - Os produtos deverão ser fornecidos de forma parcelada, mediante uma Ordem de Compra expedida 

por Autoridade Competente de forma programada, conforme Termo de Referência em anexo. 

 

5.8 - A proposta de preços deverá conter, obrigatoriamente: 

 

a) Especificação do objeto conforme descrito no termo de referência - anexo I, sem conter 

alternativas de preços, ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

b) As propostas deverão apresentar preço unitário e total, sendo que o julgamento será por 

MENOR PREÇO POR ITEM, sendo preço líquido. O preço cotado deverá ser o equivalente ao 

praticado no mercado na data de apresentação da proposta, em especial aos preços do orçamento da 

Secretaria. 

c) Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os tributos, encargos sociais, financeiros e 

trabalhistas, taxas, frete até o destino, descarga e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 

sobre a entrega do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da 

contratada; 
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d) É vedada a oferta de bens ou serviços a valores simbólicos, irrisórios ou nulos, incompatíveis com 

a realidade; 

e) A razão social da licitante proponente, o número do CNPJ, o número do Edital do Pregão, menção 

ao número do pregão, o endereço completo da empresa, os meios de comunicação disponíveis para 

contatos: telefones e e-mail;  

 

5.9 - Serão desclassificadas as propostas que: 

 

a. Não atenderem às exigências deste Edital e seus Anexos; 

b. Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas 

neste edital; 

c. Que não apresentarem marca; 

d. Forem omissas, vagas ou apresentem irregularidades e defeitos capazes de dificultar o 

julgamento; 

e. Não atenderem às características mínimas deste Anexo do Edital; 

f. Serão desclassificados os lances finais e, na inexistência de lances, as propostas finais que 

apresentarem preços excessivos, estando acima dos valores de mercado, ressalvado a hipotese de a 

Unidade Requisitante realizar nova pesquisa de preços para comprovar a exequibilidade da 

proposta apresentada. 

 

5.10 - A empresa à qual for adjudicado o objeto do certame deverá apresentar, no prazo de até 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar da adjudicação, uma nova proposta adequada ao valor final obtido, resultado da 

negociação a ser realizada após a fase de lances 

 

5.11 - A falta de data, rubrica, numeração, identificação do responsável pela elaboração do documento 

e/ou assinatura na proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal presente à sessão única de 

abertura deste certame, desde que devidamente credenciado, sob pena de desclassificação 

 

5.12 - Sugere-se à empresa que de antemão já informe aos seus representantes o desconto máximo que 

poderá ofertar durante a sessão pública. Ligações telefônicas serão permitidas a exclusivo critério do 

Pregoeiro, e desde que sua prática não interfira no andamento da sessão, não a atrase ou constranja os 

demais concorrentes 

. 

 

6 – DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO: 

 

6.1 – No dia, hora e local designados neste Edital, na presença das empresas licitantes e demais 

pessoas presentes no ato público, o Pregoeiro receberá, em envelopes distintos, devidamente lacrados 

e enumerados, a proposta de preços e os documentos exigidos para habilitação. Os envelopes deverão 

indicar o nome do proponente, o número deste PREGÃO PRESENCIAL para REGISTRO DE 

PREÇOS e seu conteúdo: “DOCUMENTAÇÃO” – “PROPOSTA”. 

 

6.2 – Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo estabelecido 

neste Edital. 

 

6.3 – Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes deverão apresentar DECLARAÇÃO 

DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPREM PLENAMENTE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO (no momento do credenciamento), podendo ser utilizada o modelo em anexo. As 

empresas que decidirem pelo envio dos envelopes sem a participação da fase de lances, conforme 
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definido no subitem 4, deverão encaminhar a declaração de que trata este subitem em envelope 

separado da documentação e proposta, para que se promovam as devidas verificações quanto ao 

citado documento. A não apresentação da declaração em questão, acarretará o impedimento da 

empresa de participar do certame. 

 

6.4 – Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será 

procedida à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento, 

desclassificando-se as incompatíveis. 

 

6.5 – No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços de até 10% (dez por cento) superiores 

àquela, poderão fazer novos lances verbais, de valores distintos e decrescentes, até que as empresas 

licitantes manifestem desinteresse em apresentar novos lances e se proclame o vencedor. Dos lances 

ofertados não caberá retratação. 

 

6.6 – Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de oferta dos lances. 

 

6.7 – A oferta de lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, 

na ordem decrescente dos preços. 

 

6.8 – É vedada a oferta de lance verbal com vista ao empate. 

 

6.9 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 

exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pela 

empresa para efeito de ordenação das propostas. 

 

6.10 – Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 6.5, o Pregoeiro, 

atendendo ao que estabelece o art. 4º, inciso IX da Lei n° 10.520/02, adotará os seguintes critério: 

 

06.10.1 – Quando houver somente um preço válido proposto, o Pregoeiro convocará as duas 

melhores propostas subseqüentes, completando o número de três, para que seus autores possam 

apresentar lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, quaisquer sejam os preços 

inicialmente ofertados. 

 

6.10.2 – Quando houver dois preços válidos propostos, o Pregoeiro convocará somente uma proposta 

subsequente, visando completar o número de três, para que seus autores possam apresentar lances 

verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, quaisquer sejam os preços inicialmente 

ofertados. 

 

6.10.3 – Caso não haja representante credenciado, dentre as empresas convocadas para completar o 

número de três, na forma dos subitens 6.10.1 e 6.10.2, serão considerados os preços ofertados pelas 

empresas do envelope de proposta, para efeito de classificação final, não havendo qualquer hipótese 

de nova convocação dos licitantes remanescentes para oferta de lances verbais. 

 

6.10.4 – Somente será efetivada a competição, relativamente a oferta de lances verbais, com as 

empresas devidamente credenciadas, aptas para tal fim. 
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6.10.5 – No caso de não haver ofertas de lances verbais com preços iguais ou próximos do valor 

médio estimado, em poder do Pregoeiro, este poderá declarar o item suspenso, retornando ao mesmo 

ao final e persistindo a situação, declarar o mesmo deserto por falta de preços que atenda a estimativa 

constante do processo. 

 

6.11 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagadas pelo Pregoeiro, as empresas 

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

 

6.12 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, será considerada vencedora a empresa 

licitante que oferecer a proposta de menor preço por item. 

 

6.13 – Sendo aceitável o preço ofertado, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os 

documentos de “HABILITAÇÃO” da empresa que apresentou a melhor proposta, para verificação do 

atendimento as condições de habilitação fixadas no item 7 deste Edital. 

 

6.14 – Serão inabilitadas as empresas licitantes que não apresentarem a documentação em situação 

regular, conforme estabelecido no item 7 deste Edital. 

 

6.15 – No caso de inabilitação da proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão analisados 

os documentos habilitatórios da licitante com a proposta classificada em segundo lugar, e assim 

sucessivamente, até que uma licitante atenda às condições fixadas neste Edital. 

 

6.16 – Verificando o atendimento das exigências fixadas no Edital, à empresa licitante será declarada 

vencedora, e após a homologação seus preços serão registrados no Sistema de Registro de Preços da 

Prefeitura Municipal de Luziânia, cujo resumo será publicado no Diário Oficial do Estado, Diário da 

Manhã, site do TCM – Tribunal de Contas dos Municipios, e no seguinte endereço eletrônico: 

www.luziania.go.gov.br para ciência dos interessados e efeitos legais. 

 

6.17 – Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, devendo ser assinada pelo Pregoeiro, pela 

equipe de apoio e por todas as empresas licitantes presentes. 

 

7 – DA HABILITAÇÃO: 

 

7.1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser rubricados em todas as suas folhas, numeradas na 

sequência do edital e assinadas pelo representante legal da licitante; 

 

7.1.1 - Sob pena de inabilitação e conseqüente eliminação automática desta Licitação, a licitante 

deverá incluir no envelope n° 2, com o título “DOCUMENTAÇÃO”, os seguintes documentos em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada, nos termos do subitem 4.4 do edital: 

 

7.1.2 – Os Documentos exigidos e apresentados no credenciamento poderão ser isentos nos 

documentos de habilitação. 

 

7.1.3 – PESSOA JURÍDICA 

 

7.1.4 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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7.1.4.1 – Comprovação de inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de 

empresário individual ou sociedade empresária; 

 

7.1.4.2 – Comprovante de inscrição no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de 

sociedades civis; 

 

7.1.4.3 – Ato constitutivo, estatuto social, contrato social e posteriores alterações contratuais ou sua 

consolidação, devidamente registradas na Junta Comercial e, no caso de sociedade por ações, estatuto 

social, acompanhado da ata de eleição de sua atual administração, registrados e publicados; 

 

7.1.4.3.1 - Cédula de identidade dos diretores e/ou Sócio; 

 

7.1.4.4 – Cópia da ata da assembleia geral ou da reunião do Conselho de Administração atinente a 

eleição ou mandato dos atuais administradores, que deverá evidenciar o devido registro na Junta 

Comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei 6.404/76 e suas alterações, no caso de 

sociedades anônimas; 

 

7.1.4.5 – Documentos que indiquem os atuais responsáveis pela sua administração, salvo se já 

constarem no contrato social em vigor, no caso das demais sociedades; 

 

7.1.4.6 – Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas estrangeiras. 

 

7.2 – REGULARIDADE FISCAL 

 

7.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica no Ministério da Fazenda 

(CNPJ/MF), relativo ao domicilio ou sede da empresa-licitante; 

 

7.2.2 - Prova de no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

 

7.2.3 – Certidão Negativa de Débitos – CND ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa relativa 

à Seguridade Social (INSS), devidamente comprovadas documentalmente pela licitante; 

 

7.2.4 – Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal – CEF; 

 

7.2.5 – Prova de Regularidade para com as fazendas: Federal, Estadual e Municipal da seguinte 

forma: 

 

7.2.5.1 – Fazenda Municipal: Certidão de Regularidade do Município sede ou do domicilio da 

licitante; 

 

7.2.5.2 – Fazenda Estadual: Certidão Negativa de Débitos, acompanhada da Certidão da Dívida 

Ativa; 

 

7.2.5.3 – Fazenda Federal: Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida 

pela Receita Federal. 
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7.2.5.4 – Tem os mesmos efeitos constantes nos subitens 7.2.1; 7.2.2 e 7.2.3 a certidão de que conste 

a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a 

penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. 

 

7.2.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhista CNDT – Conforme Lei Federal 12.440/11. 

 

7.3.7 – A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, 

somente será exigida no caso de virem a ser adjudicatárias deste certame, nos termos do art. 43, § 1º 

da Lei Complementar n. 123/2006. 

 

7.3.7.1 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, apresentar os 

documentos elencados nos subitens 7.2.2, 7.2.3, 7.2.4 e 7.2.5 deste edital, mesmo que apresentem 

alguma restrição. 

 

7.3.7.1.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, 

será assegurado à(s) microempresa(s) ou empresa(s) de pequeno porte adjudicatário(s) deste certame 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do momento em que for(em) declarada(s) vencedora(s), 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

 

7.3.7.1.2 – As microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na situação relatada 

no subitem anterior, que não tenham conseguido regularizar até o término do prazo de 02 (dois) dias 

úteis deverão as mesmas fazer pedido de prorrogação de prazo ao pregoeiro por igual período.  

 

7.3.8 – A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 7.2.7.1.1 implicará 

decadência de direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 18 da Lei 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, para retirar o empenho, na 

ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 

7.3.9 - Para as certidões que não mencionarem o prazo de validade, fica convencionado pela 

Comissão que o prazo será de 60 (sessenta) dias, contados da data de expedição do respectivo 

documento. 

 

7.4 – HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

 

7.4.1 – Declaração de que recebeu os documentos, de que tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação. 

 

7.4.2 – Comprovação através de no mínimo de 01 (um) atestado técnico, expedidos por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu de maneira satisfatória os produtos 

semelhantes aos que formam o objeto deste Edital. 

 

7.4.2.1 - O atestado deverá conter no mínimo os seguintes requisitos: 

 

7.4.2.2 - Razão social e dado de identificação da instituição emitente em papel timbrado; 

7.4.2.3 - Período de execução; 
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7.4.2.4 - Local e data de emissão; 

7.4.2.5 - Nome, cargo e assinatura do responsável pelas informações; 

7.4.2.6 - Telefone, Email, para contado. 

 

7.4.3 - Registro da Empresa na Agência Goiana de Regulamentação, controle e Fiscalização de 

Serviços Públicos – AGR, conforme especificado no item 3.7 do Termo de Referência; 

 

7.5 – HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

7.5.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social (2022), já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedado sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 

7.5.1.1 - As empresas recém – criadas (ano 2023) ficarão dispensadas de apresentarem o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis, exigindo-se, pois, para efeito comprobatório, Registro 

Comercial, no caso de empresa individual, e Estatuto Social ou Contrato Social, no caso de 

sociedades. 

 

7.5.2 – Apresentar CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA E CONCORDATA expedida pelos 

cartórios de registro de falências e concordatas distribuidor da sede da proponente, com prazo de 

validade expresso ou ter sido emitida há menos de 90 (noventa) dias da data designada para a 

realização do certame. 

 

7.6 – DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES: 

 

7.6.1 – Declaração firmada pela licitante, nos termos do modelo que integra o anexo deste edital, 

expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

menor dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, em cumprimento ao 

disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988 e de acordo com o inciso V do 

art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93, conforme anexo III. 

 

7.7 – DECLARAÇÃO RELATIVA A FATOS IMPEDITIVOS E AUSENCIA DE VINCULO: 

 

7.7.1 – Declaração firmada pela licitante, nos termos do modelo que integra o anexo IV, expressando 

a ausência de fatos impeditivos para a sua contratação. 

 

7.7.2 – Declaração de Ausência de Vínculo com a Administração Pública, conforme anexo V; 

 

7.8 – NÃO SERÁ ADMITIDA A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS: 

 

7.8.1 – Declaradas inidôneas por ato da Administração Pública; 

7.8.2 – Que estejam cumprindo pena de suspensão do direito de licitar e de contratar com a União 

e/ou com a Prefeitura Municipal de Luziânia; 

7.8.3 – Em consórcio ou grupo de empresas; 

7.8.4 – Cuja atividade empresarial não abranja o objeto desta licitação. 
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7.9 - PREPARAÇÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS 

PROPOSTAS 

 

7.9.1 - As Propostas de Preços deverão ser apresentadas em 1 (uma) via de igual teor e para o mesmo 

efeito, encadernados, com todas as folhas rubricadas e numeradas, datilografadas ou digitadas em 

linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, em envelopes fechados, denominados 

ENVELOPE Nº 1, e endereçados ao Pregoeiro, indicando clara e visivelmente o nome do licitante, 

endereço, fone para contado, e-mail, o número do envelope, o número do envelope, a titulação do seu 

conteúdo (PROPOSTA DE PREÇOS), o número do Edital, o objeto da licitação e o número do 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ, identificação do Proponente e com os seguintes 

dizeres: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZIÂNIA 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

ENVELOPE 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 019/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023 

DATA: 06 DE JULHO DE 2023 

LOCAL: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LUZIÂNIA-GO. 

HORA: 09H 00MIM 

 

7.9.2 - A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada em 1 (uma) única via, original ou 

cópia autenticada, encadernados, com todas as folhas rubricadas e numeradas na ordem do edital, em 

um único envelope, fechado, denominado ENVELOPE N°2. Deverá ser endereçado ao Pregoeiro, 

indicando clara e visivelmente o nome do licitante, endereço, fone para contado, e-mail, o número do 

envelope, a titulação do seu conteúdo (DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO), o número do 

Edital, o objeto da licitação a que o licitante concorre e o número do Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas CNPJ, identificação do Proponente e com os seguintes dizeres: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZIÂNIA  

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

ENVELOPE 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 019/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023 

DATA: 06 DE JULHO DE 2023 

LOCAL: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LUZIÂNIA-GO. 

HORA: 09H 00MIM 

 

7.9.3 - Os Licitantes deverão apresentar os documentos estritamente necessários, em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada ou publicação em órgão da imprensa oficial, perfeitamente 

legíveis evitando duplicidade e a inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis. 

 

7.9.4 - Termos de Encerramento; 

 

7.9.5 - Para cada volume apresentado (Proposta e Documentação), o licitante deverá apresentar um 

termo de encerramento declarando, obrigatoriamente, o nº de folhas que o compõem. 
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7.9.6 - Visando a agilidade dos trabalhos licitatórios sugerimos que o(s) licitante(s) que 

pretender(em) autenticação de documentos via comissão permanente de licitação, em até 02 (dois) 

dias, anteriores ao previsto para início da sessão de abertura deste certame. 

 

8 - DO PEDIDO DE IMPGNAÇÃO: 

 

8.1 - Em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública de lances, 

qualquer pessoa poderá solicitar a impugnação do ato convocatório do certame, sendo que o mesmo 

deverá ser protocolado no setor de protocolo da Prefeitura de Luziânia – GO. 

 

8.2 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

 

8.2.1 – Qualquer licitante poderá manifestar-se, motivadamente, a intenção de recorrer, no final da 

sessão após a verificação da documentação da licitante declarada vencedora. Será concedido o prazo 

de mais 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso. Ficam as demais licitantes, desde 

então, intimadas a apresentarem contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

 

8.2.2 - A falta de manifestação motivada da licitante, no prazo descrito no item anterior, importará a 

decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor; 

 

8.2.3 - A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito 

que a licitante pretenda que sejam revistos pelo Pregoeiro; 

 

8.2.3.1 - Manifestada a intenção de recorrer, a licitante deverá formalizá-la, apresentando suas razões 

dentro dos prazos estabelecidos, sem a qual não será julgada; 

 

8.2.4 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo; 

 

8.2.5 - A decisão do Pregoeiro sobre o recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da 

Autoridade Competente responsável pela Licitação, quando mantida a sua decisão; 

 

8.2.6 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 

 

8.2.7 - Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente por escrito, protocolados no setor de 

protocolo da Prefeitura Municipal de Luziânia - GO e endereçados ao Pregoeiro; 

 

8.2.7.1 - Não serão conhecidos os recursos interpostos enviados por fax ou e-mail; 

 

8.2.8 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Sala da Equipe 

de Pregão; 

 

8.2.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata específica e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 
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9 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

 

9.1 - A Adjudicação do objeto do presente certame será executada pelo Pregoeiro sempre que não 

houver recursos, havendo recurso após o julgamento dos mesmos, caso existam, a adjudicação será 

feita pela Autoridade Superior. Prefeitura Municipal de Luziânia – Departamento de Licitações 

situada na Praça Nirson Carneiro Lobo – Centro – Luziânia - CEP: 72860-000 - Telefone: (61) 

99666-8309; 

 

9.2 - A Homologação da licitação será de responsabilidade da Autoridade Competente, sendo 

realizada após a adjudicação e parecer da Procuradoria do Município do objeto as licitantes 

vencedoras. 

 

10 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

10.1 - Homologado o resultado da licitação, será celebrada a ata de Registro de Preços, que firmará o 

compromisso para a eventual e futura contratação entre as partes; 

 

10.2 – A licitante que, convocada dentro do prazo estabelecido no edital, não assinar a Ata de 

Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal 

sujeitara as seguintes penalidades: 

 

10.2.1 - Multa penalidade de 2% (dois por cento) sobre o valor total de sua proposta; 

 

10.2.2 - Multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor global estimado da proposta, para cada 

dia de atraso, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

10.2.3 - Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO pelo 

prazo de 02 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, sem prejuízo 

das multas previstas no Edital e Ata de Registro de Preços. 

 

10.3 – Em caso de atraso na entrega do objeto desta licitação, poderá ser aplicada à Contratada multa 

moratória de valor equivalente a até 1% (um por cento) sobre o valor total do material, por dia útil 

excedente. 

 

10.4 – Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa que porventura lhe for aplicada, dentro de 

5 (cinco) dias úteis a contar da data intimação será então acrescido os juros moratórios de 1% (um 

por cento) ao mês. 

 

11 – DO PRAZO, VALIDADE DA ATA E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

DA LICITAÇÃO: 

 

11.1 – A prestação de serviços será por 12 (doze) meses, dependendo da necessidade de acordo com 

a solicitação do Gestor da Ata, conforme especificado no Termo de Referência em anexo; 
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11.2 – A prestação dos serviços será mediante o pedido da Secretaria solicitante, conforme 

especificado no Termo de Referência. 

 

11.3 – É de responsabilidade da empresa ou do licitante contratado todo e qualquer prejuízo causado 

a Prefeitura Municipal de Luziânia -GO ou a terceiros por um de seus funcionários, representante ou 

preposto, na prestação dos serviços. 

 

11.4 – Fica a empresa ou licitante vencedor, quando assim couber, ciente da obrigatoriedade de 

apresentação da Declaração de Opção pelo Simples conforme modelo anexo do edital, obedecendo 

ao disposto na Instrução Normativa SRF n. 306 de 12/3/3. A declaração deverá ser emitida em duas 

vias, assinadas pelo representante legal da empresa, a ser apresentada no ato da emissão da nota, 

esclarecendo esta Prefeitura que a não apresentação do documento em questão, ocasionará o desconto 

no pagamento devido a empresa do valor referente ao encargo previsto na Lei n. 9430/96. 

 

11.5 – Fica a empresa licitante vencedora obrigada a trocar os veículos que vierem a apresentar 

defeitos, sendo que o ato de recebimento não importará a sua aceitação. 

 

11.6 – Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer os 

serviços a eles adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste Edital, em seus 

anexos e também na proposta de preços apresentada, prevalecendo no caso de divergência às 

especificações e condições do Edital. 

 

11.7 – Para assinar a Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da 

Ata de Registro de Preços. 

 

11.8 – Caso o vencedor da licitação não fizer a comprovação referida no item anterior, quando 

injustificadamente, e recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, permitirá a convocação de 

outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para após comprovados os requisitos 

habilita tórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das multas 

previstas em Edital e demais combinações legais. 

 

11.9 – A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da sua 

assinatura. 

 

11.10 – A empresa que tenha seu preço registrado obrigar-se-á a cumprir as condições dispostas na 

Ata de Registro de Preços, aplicando-o ao quantitativo solicitado pela Administração da Prefeitura 

Municipal de Luziânia-GO. 

 

12 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

 

12.1 – O fornecedor terá seu registro de preços cancelado quando:  

 

12.1.1 – descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

12.1.2 – recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
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12.1.3 – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

 

12.1.4 – for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

 

12.1.5 – for impedido de licitar e contratar com a Administração. 

 

13 - DOS CONTRATATOS DECORRENTES DO REGISTRO: 

 

13.1 – As eventuais despesas decorrentes da ata de registro de preços serão formalizadas através de 

contrato e/ou ordem de compras, cuja respectiva minuta constitui anexo do presente ato 

convocatório; 

 

13.2 – O(s) interessado(s) serão convocados, através de e-mail e ou telefone ou outro meio 

equivalente; valendo o comprovante do fax-simile ou comprovante de leitura do e-mail como prova 

do recebimento.  

 

13.2.1 – O(s) interessado(s) terá o prazo de até 05 (cinco) dias a partir da convocação, para assinatura 

do contrato de fornecimento na Prefeitura do Município de Luziânia - GO, caso seja frustrado o envio 

nos termos do item 13.2.  

 

13.2.2 - Em caso de atraso injustificado na entrega dos Produtos, sujeitar-se-á a licitante vencedora à 

multa de mora de 1% ao mês de juros, sobre o valor da Nota de Empenho, ou conforme o caso, sobre 

o valor correspondente aos itens em atraso; 

 

13.2.3 - A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o empenho e aplique outras sanções previstas na Lei nº. 8.666/93.  

 

13.2.4 - Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão 

Presencial/Registro de Preço, em relação ao objeto licitado, a Administração assegurará a ampla 

defesa e o contraditório aplicando as seguintes sanções: 

 

13.2.5 - Advertência por escrito, no caso de pequenas irregularidades;  

 

13.2.6 - Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do empenho (contrato), no caso da 

licitante vencedora não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota 

de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei e reconhecido pela 

Autoridade Competente;  

 

13.2.7 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.  

 

13.2.8 - Não fornecimento de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação. 

 

14 - DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE REGISTRADO: 
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14.1 – Compete aos licitantes registrados envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e 

adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, e ainda a: 

 

14.1.1. – Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo Máximo de até 05 (cinco) dias úteis após a 

convocação, sob pena da Prefeitura Municipal de Luziânia – GO, declarar a empresa inidônea para 

contratar com a Administração Pública; 

 

14.1.2. – Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas 

no Termo de Referência, do Edital e da Ata de Registro de Preços; 

 

14.1.3. – Prestar os serviços no prazo máximo determinado no Termo de Referência – Anexo I, deste 

Edital; 

 

14.1.4. – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto 

deste Edital e seus Anexos, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos 

produtos entregues;  

 

14.1.5. – Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura ou a terceiros, 

em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 

outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;  

 

14.1.6. – Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam, 

representantes, concessionárias ou técnicos;  

 

14.1.7. – Manter-se durante toda a execução do objeto da presente licitação, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus 

Anexos;  

 

14.1.8. – Informar à Prefeitura a ocorrência de fatos que possam interferir direta ou indiretamente na 

regularidade do fornecimento dos produtos. 

 

15 - DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR: 

 

15.1 – Compete ao gestor do Contrato: 

 

15.1.1 – A prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços;  

 

15.1.2 – Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de 

Preços; 

 

15.1.3 – Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, 

dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de 

classificação e os quantitativos de contratação definidos; 

 

15.1.4 – Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 

 

15.1.5 – Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;  
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15.1.6 – Proporcionar, todas as facilidades indispensáveis à boa execução do(s) serviços; 

 

16 – DO REAJUSTE DOS PREÇOS: 

 

16.1 – Durante a vigência da Ata, os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis.  

 

16.1.1 – Os preços somente poderão ser alterados, por acordo entre as partes, no caso de ocorrência, 

devidamente demonstrada, da situação prevista no Decreto 7.892/2013 e Decreto Municipal nº 

436/2013, bem como no caso de o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, 

ocasião em que o fornecedor do bem ou prestador do serviço será convocado visando a negociação 

de preços e sua adequação ao mercado. 

 

17 – DO VALOR ESTIMADO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

17.1 - O valor total estimado para eventuais contratações e de R$ 2.042.040,00 (dois milhões 

quarenta e dois mil quarenta reais), conforme pesquisas de preços realizadas pelo setor solicitante, e 

tem previsão e adequação com a vigente Lei Orçamentária para o exercício de 2023 e 

compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentária 2023 e Plano Plurianual, conforme declaração 

do Departamento de Contabilidade. 

 

17.2 – As eventuais despesas provenientes deste Registro de Preços correrão por conta das Dotações 

Orçamentárias nºs: 

 

➢ 2023.0301.10.301.0114.2961 – Manutenção da Sec. Saúde – Dotação Compactada 

2023.0530 – Fonte 102000 – Natureza da Despesa 339039 outros serv. Terceiros pessoa jurídica; 

  

17.3 - Os valores a serem ofertados deverão estar de acordo com os valores constantes do Anexo I –

Apêndice II do Termo de Referência. 

 

17.4 – Os valores e quantitativos correspondentes ao estimado do certame são de inteira 

responsabilidade do Gestor da Pasta e Responsável pelo Termo de Referência/Especificações do 

objeto, não podendo esta Comissão ser penalizadas por ato praticado na Fase Interna da Licitação 

conforme Acordão 1.784/2018 – TCE/PR PLENO.. 

 

18 – DA FORMA DE PAGAMENTO: 

 

18.1 - O pagamento será efetuado à licitante vencedora até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente 

da Prestação dos serviços, em contra apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo 

Setor Competente, mediante liberação pelo CONTROLE INTERNO. 

 

18.2 - Não será efetuado qualquer pagamento a contratada enquanto houver pendência de liquidação 

da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

18.3 - No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal, serão os 

mesmos restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, sendo automaticamente alteradas as 

datas de vencimento, não respondendo o proponente do edital por quaisquer encargos resultantes de 

atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 
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19 – DO GESTOR E FISCAL DA ATA: 

 

19.1 – Fica nomeada a Sra. GRAZIELLE BRAZ FERREIRA BORGES – MATRICULA 53708, para 

a função de Gestor e o Sr. NATANAEL SILVA DIAS – MARTICULA 53732, para função de 

FISCAL da Ata de Registro de Preços e acompanhar a execução do objeto registrado e prestar as 

informações cabíveis, conforme Termo de Referência em anexo e Portaria nº 06 de 26 de janeiro de 

2023. 

 

20 – DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES: 

 

20.1 – A Equipe de Pregão prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados nesta 

licitação, desde que por escrito e para garantir a validade das informações, estando disponível para 

atendimento em dias úteis das 09:00 às 11:00 e das 14:00 as 16:00 hras, na Equipe de Pregão 

Presencial da Prefeitura Municipal de Luziânia-GO, situada na Praça Nirson Carneiro Lobo – Centro 

– Luziânia, pelo telefone (61) 99666-8309 ou pelo e-mail cpl.luziania@gmail.com e demais 

informações sobre o ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA serão esclarecidos pela Setor 

solicitante das 09:00 às 11:00 e das 14:00 as 16:00. 

 

21 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

21.1 – A Prefeitura Municipal de Luziânia –GO, poderá revogar ou anular esta licitação, no todo ou 

em parte, nos termos do art. 49 da Lei n° 8.666/93 e Lei 10.520/02. 

 

21.2 - Os documentos acima referenciados deverão conter o mesmo número de CNPJ, os quais 

deverão corresponder ao CNPJ constante da proposta da licitante; 

 

21.3 – O Pregoeiro dirimirá as dúvidas que suscite a presente licitação, desde que argüidas por 

escrito, até 02 (dois) dias úteis contados da data fixada para abertura dos envelopes. 

 

21.4 – Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o Foro competente é o da Comarca de 

Luziânia -GO, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

21.5 - O resultado da presente licitação e quaisquer decisões tomadas pelo Pregoeiro e pela Equipe de 

Pregão, serão afixados no quadro de aviso do órgão promotor da licitação e no site de prefeitura 

www.luziania.go.gov.br; 

 

21.6 - Os casos omissos ou pendentes no presente certame serão solucionados pelo Pregoeiro e 

Equipe de Apoio; 

 

21.7 - Os Termos desta Minuta do Edital e demais normas pertinentes, cuja minuta e seus anexos, 

deverão ser submetidos a exame prévio e aprovação da Procuradoria Jurídica do Município; 

 

21.8 - As eventuais medidas judiciais decorrentes deste edital e seus anexos e da interpretação de 

seus correspondentes termos e condições, deverão ser propostas no Foro da Comarca de Luziânia - 

GO, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja; 

 

http://www.luziania.go.gov.br/
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21.9 - A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicam direito à 

contratação, salvo em igualdade de condições, também não obriga a Administração a adquirir a 

totalidade dos objetos licitados. 

 

21.10 - Os documentos mencionados poderão ser apresentados em cópias autenticadas por cartório 

competente ou cópias ou autenticadas até o 2° dia útil, ou seja, até o dia 04/07/2023 (inclusive), das 

09h00min às 11h00min e das 15h00min às 17h00min, antecedendo a data da abertura da licitação, 

junto a Equipe de Pregão, conforme disposto no artigo 32, da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores.. 

 

22 - INTEGRAM ESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS: 

 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo I - Apêndice I – DESCRIÇÃO DO OBJETO; 

Anexo I - Apêndice II – Planilha Parâmetro de Preços; 

Anexo II – Modelo de Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação; 

Anexo III – Modelo de Declaração de cumprimento do Art. 7° da CFB; 

Anexo IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Habilitação; 

Anexo V - Declaração de Ausência de Vínculo com a Administração Pública; 

Anexo VI - Modelo de Declaração da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

Anexo VII – Carta de Credenciamento; 

Anexo VIII – Modelo de Propostas de Preços; 

Anexo IX – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo X – Minuta do Contrato; 

Anexo XI – Comprovante de retirada de Edital. 

 

Luziânia - GO, aos 22 dias do mês de junho de 2023. 

 

 

 

GONÇALO HENRIQUE DE SOUSA 

Secretário Municipal de Saúde 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023008126 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2023-FMS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023 

TIPO: Ata de Registro de Preços 

JULGAMENTO: Menor Preço Por Item 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 
1. OBJETO: 
 
1.1. Contratação, sob demanda, de empresa especializada na prestação de serviço de 
transporte de pacientes cadastrados no Programa de TFD - Tratamento Fora do Domicílio, 
com motorista, fornecimento de combustível, seguro e demais despesas necessárias para 
circular dentro e fora do território nacional, vinculados a Secretaria Municipal de Saúde de 
Luziânia – GO.  
1.2. Detalhamento do objeto: 
1.2.1. O objetivo deste Termo de referência visa a contratação de pessoa jurídica de 
direito, especializada em prestação de serviço de transporte de pacientes, com 
fornecimento de mão-de-obra qualificada de Condutor (Motorista), todos os materiais 
necessários e veículo adequado, conforme especificações contidas neste Termo de 
Referência e seus anexos. 
1.2.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de Transporte de pacientes 
diários entre os Municípios de Luziânia-GO a Goiânia-GO e de Luziânia-GO a Formosa-
GO, de acordo com a demanda de pacientes; 
1.2.3. A presente contratação adotará como regime de execução o quilômetro rodado. 
1.2.4. O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 
8.666, de 1993. 
1.2.5. O objetivo será dividido em itens, assim o licitante poderá optar pelas itens de seu 
interesse. 
1.2.6. O quantitativo de quilômetro diário de cada linha e estimado, conforme descrito na 
coluna (Km estimado por dia (ida e volta)) no anexo I deste Termo de Referencia; 
1.2.7. Especificações das rotas, itinerários, capacidade mínima de passageiros sentados 
por veículos, quantidade de veículo por linha e quilometragem estimada por dia, Conforme 
Anexo I deste Termo de Referência;  
1.3. Segue em anexo a este Termo de Referência, mapa detalhado. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1.  Justifica-se a presente contratação dos serviços de transporte, tendo em visa a 
obrigação da Secretaria Municipal de Saúde em garantir os benefícios do TFD – 
Tratamento Fora do Domicílio, os quais foram regulamentados pela Portaria SAS/Ministério 
da Saúde nº 055 de 24/02/1999 – que dispõe sobre o TFD no âmbito do SUS - Sistema 
Único de Saúde; 
2.2. Justifica-se ainda o dever de cumprir com as obrigações com o translado dos 
pacientes cadastrados junto aos sistema;     
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3. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 
usuais para a generalidade dos objetos, conforme será disciplinado em edital. 
3.2. Os critérios de qualificação econômica, técnica a serem atendidos pelo fornecedor, 
estarão previstos em edital. 
3.3. Os critérios de aceitabilidade de preços se dará: 
3.3.1. Pelo valor unitário do quilômetro, conforme Mapa de Apuração. 
3.4. O critério de julgamento da proposta “Menor Preço” por quilometro rodado, por 
item. 
3.5. As regras de desempate entre propostas serão discriminadas em edital. 
3.6. A relação dos documentos obrigatórios que deverão ser apresentados na licitação, 
referente à empresa e ao veículo que será utilizado na execução do objeto. 
3.7. Deverão apresentar na habilitação, registro na Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR. 
 
4. CONDIÇÔES PARA EXECUÇÂO DO OBJETO 
 
4.1. Os serviços serão prestados a Secretaria Municipal de Saúde de acordo com a 
solicitação do Fiscal do Contrato;  
4.2. Os horários de trabalho serão estipulados, devendo o prestador cumprir com 
segurança e habilidade os serviços; 
4.3.  Os destinos e itinerários, estabelecidos neste Termo de Referência poderão ser 
alterados, sempre que ocorrer aumento ou diminuição da capacidade de transporte. 
4.4. Os veículos serão classificados quanto a espécie “PASSAGEIROS”, segundo o 
CONTRAN, podendo ser do tipo Van, Micro-ônibus e Ônibus, respeitando a capacidade 
mínima especificada para item; 
4.5. Cada veículo trafegará com um Condutor (motorista), que serão os responsáveis 
pelo bem-estar e pela integridade dos pacientes transportados durante todo o itinerário, 
prestar as necessárias informações aos pacientes, com referência à segurança, higiene 
dos veículos, além de zelar pela integridade física e moral dos pacientes. 
4.6. Não podendo circular no transporte outras pessoas que não seja paciente 
cadastrados junto a Secretaria ou servidores autorizados pela CONTRATANTE; 
4.7. As condições dos veículos deveram atender integralmente aos artigos 136 a 139 do 
Código de Trânsito Brasileiro. 
4.8. Os veículos deverão possuir uma autorização emitida pelo órgão ou entidade 
executiva de trânsito dos Estados e Municipal, prevista no artigo 136 do Código de Transito 
Brasileiro, a qual deve ser afixada na parte interna, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução em número superior à capacidade 
estabelecida pelo fabricante do mesmo, conforme o artigo 137 do Código de Transito 
Brasileiro. 
4.9. Possuir todos os equipamentos obrigatórios previstos na legislação de trânsito 
vigente, em pleno funcionamento. Além de outros requisitos e equipamentos estabelecidos 
neste Termo de Referência e pelo Código de Trânsito Brasileiro e pelo Conselho Nacional 
de Trânsito - CONTRAN. 
4.10. Os veículos ônibus e micro-ônibus deverão ter no máximo 03 (três) anos de 
fabricação para prestação dos serviços a contar da data base da assinatura do contrato. 
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4.11. Poderá ser substituído o veículo por outro do mesmo tipo, mediante justificativa do 
motivo e anuência formal da Comissão de fiscalização do Transporte. 
4.12. Sempre que necessário os licitantes/interessados deverão garantir a figura do 
“veículo reserva” nas mesmas características, para garantir a continuidade na execução 
dos serviços.  
4.13. Deverá ainda possuir seguro de responsabilidade civil de terceiros, com cobertura 
para danos materiais, bem como seguro de acidente pessoal de passageiros, com apólices 
quitadas ou renovadas durante a vigência do contrato. O seguro de passageiro, caso haja 
sinistro, deve contemplar as seguintes situações: 
4.13.1. Danos corporais e/ou materiais causados a passageiros;  
4.13.2. Morte e invalidez; 
4.14. O condutor (motorista) de veículo do transporte deve satisfazer os requisitos 
previstos em lei. 
4.15. No exercício de suas funções o Condutor (Motorista) de transporte deverá, 
obrigatoriamente, portar os documentos previsto no artigo 7º da Portaria 742 de 2021.  
4.16. O MOTORISTA terá por obrigação garantir a integridade física e moral dos pacientes 
no trajeto de ida e volta, auxiliando no embarque e desembarque, bem como do uso de 
cintos de segurança e garantindo a eles segurança durante todo o trajeto. 
4.17. Será proibido aos Condutor (motorista), pacientes ou terceiros a comercialização de 
qualquer tipo de produto dentro do veículo, durante o Transporte. 
4.18. Cabe a Empresa contratada exercer rígido controle sobre a assiduidade e a 
pontualidade dos funcionários que serão utilizados na execução dos serviços de transporte. 
4.19. Caberá à CONTRATADA substituir imediatamente o motorista por outros igualmente 
qualificados, em casos de doença e outros afastamentos motivados, ou ainda mediante 
exigência da CONTRATANTE em caso de descumprimento das obrigações que lhe são 
impostas, ou ainda por prática de conduta reprovável ou vedada. 
4.20. O licitante deverá disponibilizar materiais necessários e em quantidade para a 
perfeita execução dos serviços: 
4.20.1. Crachá de identificação do motorista; 
4.20.2. Uniformes: que deverão ser condizentes com a atividade a ser 
desempenhada, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem 
qualquer repasse do custo para o empregado (Camisa, calça e sapatos). 
4.21. Os licitantes deveram seguir rigorosamente as normas vigentes, postuladas pela 
Portaria n°. 742, de 20 de julho de 2021, do Departamento Estadual de Trânsito de Goiás – 
DETRAN/GO. Bem como o Código de Trânsito Brasileiro e posteriores alterações deverão 
ser rigorosamente cumpridas. 
4.22. O pagamento se dará pela quilometragem percorrida no mês; 
4.23. O valor do quilometro deverá incluir todos os custos operacionais do transporte, bem 
como os: 
4.23.1. Custos fixos, todos aqueles que acontecem independente da prestação do 
serviço como: Depreciação, Remuneração do Capital, Custo com Pessoal (Condutor), 
Custos Administrativos (Impostos, taxas, vistorias e outros) e seguros (Com cobertura total 
para passageiros). 
4.23.2. Custos variáveis, todos aqueles que sofrem alterações de acordo com a 
prestação do serviço como: Combustível, Lubrificantes, Rodagem e Manutenção (Corretiva 
e preventiva).  
 
5. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
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5.1. Os serviços serão acompanhados pela Comissão de Gestão e Fiscalização 
designada através de portaria pelo Secretário da Pasta, para esta finalidade. Os atores 
envolvidos na gestão e fiscalização contratual estão elencados abaixo: 
5.1.1. Gestor do Contrato – terá a função de coordenar as atividades relacionadas à 
fiscalização técnica, administrativa e pelo público usuário, bem como dos atos 
preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao 
setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que 
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de 
sanções, extinção do contrato, dentre outros; 
5.1.2. Fiscal Técnico – será responsável pelo acompanhamento com o objetivo de avaliar a 
execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, 
qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os 
estabelecidos no Termo de Referência, para efeito de pagamento, podendo ser auxiliado 
pela fiscalização pelo público usuário; 
5.1.3. Fiscalização pelo Público Usuário – se manifesta a partir da pesquisa de satisfação 
junto aos usuários/recebedores dos serviços prestados, com o objetivo de aferir os 
resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados 
pela CONTRATADA, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos 
aspectos qualitativos do objeto. 
5.2. Os contatos serão realizados com a figura do preposto, representante designado 
pela empresa para tratar de assuntos relacionados a execução do contrato e sanar 
possíveis inconsistências ou incompatibilidades nas atividades executadas. São atribuições 
do PREPOSTO:  
5.2.1. Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados. 
5.2.2. Receber ofícios e demais documentos. 
5.2.3. Representar a CONTRATADA em reuniões, vinculando a mesma às obrigações 
constantes em ata. 
5.2.4. Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações emanadas 
da Fiscalização do Contrato. 
5.2.5. Repostar-se à Fiscalização do Contrato para dirimir quaisquer dúvidas a respeito da 
execução dos serviços. 
5.2.6. Relatar à Fiscalização do Contrato, pronta e imediatamente, toda e qualquer 
irregularidade observada. 
5.2.7. Os demais atos que se relacionem à finalidade específica da contratação. 
5.3. As comunicações serão realizadas via e-mail, carta registrada (AR), ou dependendo 
da emergencialidade ou necessidade da celeridade da informação via telefone, sendo que 
a Contratada deverá dar tratamento adequado as solicitações em todas as formas de 
comunicação elencadas.  
5.4. Os pagamentos serão realizados de acordo com a quilometragem rodada no mês, 
conforme disposto no Termo de Referência. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados, veículos e eventuais materiais, equipamentos, 
ferramentas e insumos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, na 
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qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 
proposta.  
6.2. Acatar os pedidos de prestação dos serviços apenas e exclusivamente efetuados 
pelo servidor responsável pela gestão e fiscalização do contrato, ficando o 
CONTRATANTE eximido de qualquer obrigação com a CONTRATADA, caso a mesma não 
observe o disposto neste subitem.  
6.3. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes 
de representante ou preposto, para tratar com o CONTRATANTE sobre os assuntos 
relacionados com a execução do contrato.  
6.4. Deter instalações, aparelhamento e pessoal adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação. 
6.5. Respeitar rigorosamente os horários de chegada e partida. 
6.6. Cumprir integralmente as normas de trânsito vigentes. 
6.7. Atender as convocações extraordinárias, desde que solicitadas com antecedência 
mínima de 2 (dois) dias úteis. 
6.8. No caso de a CONTRATADA não atender a Administração, poderá ser aplicada 
advertência e/ou multa. 
6.9. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, 
cabendo-lhe, ainda, prestar todos os esclarecimentos solicitados e acatar as reclamações 
formuladas. 
6.10. Apresentar, sempre que solicitado, documentos que direta ou indiretamente sejam 
pertinentes à realização do serviço, tais como os documentos dos veículos e da habilitação 
dos motoristas, ou relativos à sua cobrança/faturamento. 
6.11. Disponibilizar veículos com apólice de seguro total para os passageiros e contra 
terceiros (cobertura física e material), apresentando à fiscalização do CONTRATANTE a 
respectiva cópia. 
6.12. Manter os veículos em condições técnicas e de segurança, identificado como sendo 
de transporte de passageiros, conforme Termo de Referência e da legislação vigente. 
6.13. Prestar os serviços com profissionais habilitados com CNH – Carteira Nacional de 
Habilitação – Categoria “D”, com curso de transporte averbado na CNH e pontuação de 
prontuário no DETRAN, dentro dos limites da lei e nas condições do Termo de Referência, 
bem como serem registrados nas entidades impostas por lei. 
6.14. Manter durante a vigência do contrato, pessoal (todos os funcionários envolvidos na 
prestação dos serviços) categorizado e qualificado, bem como devidamente instruídos a 
respeito de todo o serviço a ser prestado. 
6.15. Manter lista de passageiros contendo nome completo, número do RG ou outro 
documento oficial, e o local de embarque e destino. 
6.16. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
6.17. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado ao Município, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da 
garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 
6.18. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
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6.19. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá. 
6.20. Apresentar à CONTRATANTE a relação nominal dos empregados que irão executar 
o serviço contratado. 
6.21. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência, a substituição de motorista, e 
apresentar cópias de carteira nacional de habilitação (CNH) do Motorista. 
6.22. Substituir, sempre que exigido, pelo CONTRATANTE, e independentemente de 
justificação por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à execução 
ou ao interesse do Serviço Público. 
6.23. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à CONTRATANTE. 
6.24. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços, no transporte, ou ainda quanto ao comportamento dos 
passageiros. 
6.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
6.26. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.27. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato. 
6.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, tais como os valores providos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 
da Lei nº 8.666, de 1993. 
6.29. Proceder, às suas expensas, o reboque de veículos que, por mau funcionamento ou 
defeito, não possa prosseguir a viagem. 
6.30. Efetuar no prazo máximo de 01 (uma) horas o reparo ou providenciar a substituição 
do veículo, ambos sob suas expensas, diante de ocorrência de acidente, avaria ou defeitos 
ou qualquer outro motivo, durante a execução do serviço, que impossibilite de concluir a 
missão. Havendo substituição do veículo, deverá ser fornecido outro de características 
idênticas ou superiores, observados os requisitos de conforto e segurança estabelecidos. 
6.31. Assumir a responsabilidade inerente à sua atividade como empresa de transporte de 
passageiros, inclusive arcando com as despesas decorrentes de eventuais acidentes, 
danos pessoais, multas e outras que venham a ocorrer relacionadas à execução do objeto 
do contrato. 
6.32. Adotar todas as providências necessárias ao socorro de vítimas, em caso de 
acidentes, e informar imediatamente a CONTRATANTE. 
6.33. Responsabilizar-se pelas despesas médicas com seus empregados, bem como com 
servidores e terceiros, no caso de acidentes ou outros sinistros relacionados que venham a 
ocorrer durante a prestação do serviço. 
6.34. Arcar com o ônus pelo transporte dos passageiros, independentemente da apólice 
de seguro, sendo de total e exclusiva responsabilidade do transportador, ficando o 
CONTRATANTE isento de qualquer pagamento indenizatório, por acidente ou outra causa, 
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independente do título, danos estéticos, morais, psicológicos, lucros cessantes, pensões 
alimentícias, entre outros e, também de igual sorte, o ônus e obrigações fiscais, 
previdenciárias, trabalhistas e comerciais, decorrentes da execução do futuro contrato, 
serão de responsabilidade da CONTRATADA, na forma do Art. 71 da Lei Régia. 
6.35. Responder pelo desaparecimento de bens causados diretamente à Administração, 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, por imperícia, negligência ou imprudência, ou dolo 
na execução do contrato, perpetrados por seus empregados ou prepostos, bem como pelos 
danos à integridade física dos passageiros e das pessoas a serviço do CONTRATANTE, 
conduzidas nos veículos. 
6.36. Arcar com todas as taxas, alvarás, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, 
despesas por acidente de trabalho e quaisquer outras indenizações referentes ao 
profissional disponibilizado para prestação dos serviços, inclusive uniformes, instrumentos 
e equipamentos necessários à execução do objeto, bem como, alimentação.  
6.37. Responsabilizar-se por todas as despesas de combustível, manutenção, 
licenciamentos, seguros, multas de trânsito e quaisquer outras que incidam direta ou 
indiretamente sobre os serviços contratados. 
6.38. Arcar com as despesas de manutenção corretiva e preventiva dos veículos. 
6.39. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e de 
qualificação exigidas na licitação, apresentando, sempre que exigidos os comprovantes de 
regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica sob pena de rescisão do Contrato. 
6.40. Observar o perfeito cumprimento dos serviços contratados, cabendo-lhe 
integralmente, o ônus decorrente, independente da fiscalização exercida pela 
CONTRATANTE. 
6.41. Respeitar e cumprir qualquer obrigação que, embora aqui não contemplada, esteja 
estabelecida no Edital e seus anexos ou que alguma legislação venha a impor. 
6.42. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 
6.43. A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação do serviço, juntamente com a 
Nota Fiscal os seguintes documentos:  
6.43.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
6.43.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
6.43.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
6.43.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
6.43.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
6.44. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à CONTRATANTE. 
6.45. Comunicar ao Fiscal do contrato, imediatamente, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
6.46. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
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6.47. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
6.48. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 
este Termo de Referência, no prazo determinado. 
6.49. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo os veículos e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
6.50. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste Termo de 
Referência. 
6.51. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem 
como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei Federal nº 13.146, de 2015. 
6.52. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE. 
6.53. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
7.2. Definir e informar previamente os destinos, itinerários, datas e horários para 
prestação dos serviços. 
7.3. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato. 
7.4. Requisitar os veículos necessários à execução dos serviços com antecedência 
mínima de 02 (dois) dias úteis. 
7.5. Exigir a vistoriar os veículos, vetando aqueles que não estejam de acordo com os 
padrões estipulados neste Termo de Referência e seus anexos. 
7.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
7.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de comissão de 
fiscalização especialmente designada pela CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei 
Federal nº 8.666 de 1993, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
7.8. Dar recebimento aos serviços prestados conforme previsto no presente Termo de 
Referência. 
7.9. Verificar a regularidade fiscal, antes de cada pagamento. 
7.10. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários ao pagamento da 
CONTRATADA, conforme as condições estabelecidas. 
7.11. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
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7.12. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 
para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas. 
7.13. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
7.13.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados DA CONTRATADA, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de 
recepção e apoio ao usuário; 
 
8. DA VIGÊNCIA E ASSINATURA DO CONTRATO: 
8.1. A vigência do contrato oriundo deste processo licitatório será de 12 (doze) meses a 
contar da assinatura do contrato e ordem de início dos serviços, podendo ser prorrogado 
por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, a critério da administração, 
mediante justificativa. 
8.2. A licitante vencedora deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data 
da convocação, apresentar-se para assinatura do contrato, sob pena de desclassificação 
da proposta, além das penalidades previstas no presente edital. 
8.3. Se por ocasião da formalização do contrato com a Licitante Vencedor, suas 
certidões de regularidade de débito perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Fazenda Nacional, estiverem com 
os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico 
hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os 
documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. 
8.4. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a 
adjudicatária será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a situação 
de regularidade de que trata o subitem 8.3, mediante a apresentação das certidões 
respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se 
realizar. 
8.5. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 
não apresentar a situação regular ou se recusar a assinar o contrato (ou retirar o 
instrumento equivalente), ou ainda, não apresentar nova Planilha de Custos em caso de 
alteração da Proposta inicial, por lances ou revisão, a Administração convocará as demais 
licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado na licitação. 
8.6. A licitante vencedora deverá no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data 
da convocação, apresentar originais ou cópias autenticadas dos documentos abaixo 
relacionados para assinatura do contrato, sob pena de desclassificação da proposta, além 
das penalidades previstas em Lei. 
8.6.1. Certificado de propriedade do veículo, ou documento que comprove a 
disponibilidade do veículo destinado ao atendimento do objeto licitado. 
8.6.1.1. Para aprovação do veículo, a empresa vencedora deverá cumprir o disposto 
neste Projeto Básico, bem como os artigos 136 a 138 da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito 
Brasileiro). 
8.6.2. Relação com o nome completo de cada Condutor. 
8.6.3. Dos documentos: 
8.6.3.1. Carteira Nacional de Habilitação, categoria “D” com curso para condução de 
veículos averbado na CNH do condutor. 
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8.6.3.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social com seus respectivos registros de 
trabalho. 
8.6.3.3. Declaração da empresa licitante, de que seus motoristas não cometeram 
nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações medias durante os 
últimos 12 (doze) meses. 
8.6.3.4. Certidão Negativa do Registro de Distribuição Criminal, relativamente aos 
crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada 05 (cinco) 
anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou autorização (art. 329, do 
CTB). 
8.6.3.5. Apólice de seguro. 
8.6.4. Comprovação de situação regular referente ao Licenciamento e Seguro Obrigatório 
DPVAT de todos os veículos. 
8.6.5. Certidão de regularidade de débito com o Instituto Nacional de Seguro Social INSS. 
8.6.6. Certidão de regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
FGTS. 
8.6.7. Certidão de regularidade de débito para com a Receita Federal (Certidão Negativa 
de Quitação de Tributos e Contribuições Federais) e a Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional (Certidão Negativa quanto a Dívida Ativa da União). 
 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
9.2. É vedada a subcontratação dos serviços contratados a partir desta licitação, sendo 
permitida a locação de veículos de terceiros para atender as necessidades decorrentes de 
urgência ou emergências que tornem o veículo utilizado para transporte inoperante, sob a 
responsabilidade da CONTRATADA nos termos do Contrato no momento em que ocorrer, 
sendo que a ausência de comunicação na troca de veículo, acarretará em penalidades 
conforme Art. 87 da Lei n.º. 8.666/93. 
 
10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 
 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que 
serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, 
na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação e a experiência necessária 
para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
10.4. A CONTRATANTE poderá fiscalizar os serviços a serem contratados, sob os 
aspectos da segurança de transporte, da higiene do veículo, do tratamento e cuidado com 
os transportados, da pontualidade, e ainda, exigir vistorias do veículo quando entender 
necessário, tanto pelo órgão de trânsito, averiguando se o veículo utilizado para o 
transporte é o mesmo indicado e relacionado na licitação. Constatada qualquer 
irregularidade neste aspecto, a Administração poderá solicitar uma revisão da vistoria em 
agência autorizada de sua marca, com todas as despesas suportadas pela Contratada, 
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arcando o infrator com as consequências previstas no presente Edital, sob pena de 
rescisão contratual. 
10.5. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
10.6. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA 
de acordo com as regras previstas no Edital e seus Anexos. 
10.7. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
10.8. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 
Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
10.9. A conformidade dos serviços deverá ser verificada de acordo com o estabelecido 
neste Termo de Referência. 
10.10. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 
de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe 
de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
10.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA efetue a avaliação 
da qualidade da prestação dos serviços realizada. 
10.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
 
11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
11.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 
serviços, nos termos abaixo: 
11.1.1.  A CONTRATADA apresentará à Fiscalização até o 2º (segundo) dia útil do 
mês seguinte ao da execução do serviço, o controle de quilometragem de transporte do 
mês, não podendo conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa ao tipo de 
veículo, a placa, ao condutor e o detalhamento quantidade de quilometragem rodada 
diariamente, conforme número da linha rota, conforme formulário em anexo a este Termo 
de Referência. 
11.1.2. Para efeito de faturamento, a contagem inicial da quilometragem ocorrerá do 
ponto de saída indicado no quadro descritivo de linhas e rotas em anexo a este Termo de 
Referência, finalizando com o término da linha na última parada junto ao município. 
11.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico ou pela equipe de 
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 
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11.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 
de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais 
documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
11.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
11.2.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser corrigidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades e da continuidade dos serviços. 
11.3. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 
contrato.  
11.3.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
11.3.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
provisório no dia do esgotamento do prazo. 
11.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 
11.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
11.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
11.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização, com base neste Termo de Referência. 
11.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 
e por força das disposições legais em vigor. 
11.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
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12. DO PAGAMENTO 
 
12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10º (décimo) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, através de ordem bancária, creditada em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo CONTRATADA: 
12.2. O serviço será faturado por mês, de acordo com a quantidade e o valor do 
quilometro (Km) efetivamente rodado; 
12.3. Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá apresentar a 
CONTRATANTE, Nota Fiscal/Fatura com a devida descrição dos serviços prestados, 
devendo ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666 de 1993; 
12.4. A Nota Fiscal/Fatura será apresentado à Secretaria Municipal de Saúde, em nome 
do Fundo Municipal de Saúde de Luziânia – GO, ou conforme Ordem de Serviço emitida 
pela CONTRATANTE, no endereço Rua Professor Artur Roriz, s/n, Setor Aeroporto, CEP: 
72.800-400 – Fone - 61-3906-3606 – CNPJ: 07.556.717/0001-63, com as seguintes 
informações: conta corrente da CONTRATADA, modalidade e número da licitação, ficha 
orçamentaria e número de empenho no corpo da nota fiscal, para que seja atestado e 
somente depois disto, entregue para liquidação da mesma. 
12.5. A CONTRATANTE pagará as Nota/faturas somente a CONTRATADA, vedada sua 
negociação com terceiros; 
12.6. Qualquer documento citado que apresentar incorreção será devolvido a 
CONTRATADA, para regularização, reiniciando-se novos prazos para pagamentos, a 
contar da reapresentação devidamente corrigida.  
 

13. REAJUSTE 
 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostasentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação 
da CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um 
ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
13.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
13.7. O reajuste será realizado no aditamento contratual após o interregno mínimo ano. 
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14.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, adjudicatário ou 
à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
14.2. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
14.3. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846 de 2013, como ato lesivo à 
administração pública, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
14.4. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
14.5. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 
a participação de agente público. Em relação aos atos praticados no decorrer do processo 
licitatório: 
14.6. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 2002, a 
licitante/adjudicatária que: 
14.7. Não assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
14.8. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
14.9. Apresentar documentação falsa 
14.10. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
14.10.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.10.2. Não mantiver a proposta; 
14.10.3. Cometer fraude fiscal; e 
14.10.4. Comportar-se de modo inidôneo. 
 
14.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
14.12. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
14.12.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
14.12.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado 
(s) pela conduta da licitante. 
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14.12.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até dois anos; 
14.12.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco 
anos. 
14.12.5.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
14.13. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
14.14. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. Em relação aos atos praticadas no 
decorrer da execução contratual: 
14.15. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 2002, a 
CONTRATADA que: 
14.15.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
14.15.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.15.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
14.15.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 
14.15.5. Cometer fraude fiscal; 
14.16. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
14.16.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 
14.16.2. Multa de: 
14.16.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 
14.16.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 
subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
14.16.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
14.16.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, a seguir; e 
14.16.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 
14.16.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 
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14.16.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até dois anos; 
14.16.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
14.16.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
14.17. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.18. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 
as tabelas 1 e 2: 

TABELA 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato. 

02 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato. 

03 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

04 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato. 

05 3,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato. 

 
TABELA 2 

 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

05 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia; 

04 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência; 

02 

6 
Substituir empregado alocado que se conduza de modo 
inconveniente ou que não atenda às necessidades do serviço, por 
funcionário e por dia; 

02 

7 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 
pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no edital/contrato; 

01 

9 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto 01 
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na relação de obrigações da Contratada 

 
14.19. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
 
14.19.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 
 
14.19.2. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

 
14.20. Também ficam sujeitas às penalidades do artigo 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 
as empresas ou profissionais que: 
 
14.20.1.  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 
14.20.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
14.20.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
 
15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
 
15.1. O custo estimado da contratação estará previsto no Parâmetro de Preço, em anexo 
a este Termo de Referência. 
15.2. Tal valor será obtido a partir de pesquisa com fornecedores e contratos similares ao 
objeto na Região e contratos atuais da Administração Pública Municipal, deste Termo de 
referência. 
16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
16.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da Saúde, a ser disponibilizada pelo Divisão 
de Planejamento e Finanças da Secretaria Municipal de Saúde, nos autos do processo 
administrativo. 
 
17. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
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17.2. A fiscalização realizada pela CONTRATANTE não isenta e nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA perante os danos causados diretamente à 
administração ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrentes de sua culpa ou dolo. 
17.3. O procedimento advindo deste Termo de Referência deverá se submeter 
plenamente às disposições da legislação vigente e alterações posteriores, bem como da 
Lei Complementar nº. 123 de 2006, quando possível. 
 

Luziânia, 15 de março de 2023. 
 
 

GONÇALO HENRIQUE DE SOUSA 
Secretário Municipal de Saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

39 

Praça Nirson Carneiro Lobo - nº 34 – Centro – CEP: 72.800-060 

61- 3906-3080 / 3906-3091 – CNPJ: 01.169.416/0001-09 

 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023008126 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2023-FMS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023 

TIPO: Ata de Registro de Preços 

JULGAMENTO: Menor Preço Por Item 

 

ANEXO I – APÊNDICE I 

 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 
Item Destino Itinerário Especificação dos Veículos Quant. 

Veic. 
Cap. Mínima 

de 
Passageiros 

KM estimado 
por dia (ida e 

volta) 

Km estimado 
por mês (22 
dias uteis) 

01 Luziânia-GO 
a 

Goiânia-GO 

Saindo da 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde com 
destinos a 

serem 
definidos de 
acordo com 

os 
passageiros 

do dia 

Veículo tipo Micro Ônibus, com capacidade mínima de 18 passageiros 
sentados, motorização a diesel, com motorista, deverá ter no mínimo 
de 01 (uma) porta com acesso a portadores de necessidades especiais 

com rampa de acesso pela lateral, mínimo 05 (cinco) marchas a frente e 
01 (uma) ré, ar-condicionado, sonorização (AM/FM/CD/ entrada USB), 

airbag, freio ABS, direção hidráulica, sistema de travamento elétrico 
central, bancos com apoio de cabeça e todos os equipamentos/ 

acessórios obrigatórios de segurança para transporte de pacientes e 
pessoas a serviço da CONTRATANTE, bem como materiais e bagagens. 

Obs.: A devolução do veículo será feita pelo motorista da própria 
CONTRATADA, sem necessidade do CONTRATANTE mandar lavar o 

veículo. Ano de fabricação: máximo de 03 (três) anos. 

03 18 1.410 

31.020 

02 Luziânia-GO 
a 

Formosa-GO 

Saindo da 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde com 
destinos a 

serem 
definidos de 
acordo com 

Veículo tipo Ônibus, com capacidade mínima de 33 passageiros 
sentados, motorização a diesel, com motorista, deverá ter no mínimo 
de 01 (uma) porta com acesso a portadores de necessidades especiais 

com rampa de acesso pela lateral, mínimo 05 (cinco) marchas a frente e 
01 (uma) ré, ar-condicionado, sonorização (AM/FM/CD/ entrada USB), 

airbag, freio ABS, direção hidráulica, sistema de travamento elétrico 
central, bancos com apoio de cabeça e todos os equipamentos/ 

acessórios obrigatórios de segurança para transporte de pacientes e 

01 33 350 

7.700 
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os 
passageiros 

do dia 

pessoas a serviço da CONTRATANTE, bem como materiais e bagagens. 
Obs.: A devolução do veículo será feita pelo motorista da própria 

CONTRATADA, sem necessidade do CONTRATANTE mandar lavar o 
veículo. Ano de fabricação: máximo de 03 (três) anos. 

03 A ser definido Saindo da 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde com 
destinos a 

serem 
definidos de 
acordo com 

os 
passageiros 
do dia que 

farão 
hemodiálise  

Veículo tipo Vam, com capacidade mínima de 12 passageiros sentados, 
motorização a diesel, com motorista, deverá ter no mínimo de 01 (uma) 
porta com acesso pela lateral, mínimo 05 (cinco) marchas a frente e 01 

(uma) ré, ar-condicionado, sonorização (AM/FM/CD/ entrada USB), 
airbag, freio ABS, direção hidráulica, sistema de travamento elétrico 

central, bancos com apoio de cabeça e todos os equipamentos/ 
acessórios obrigatórios de segurança para transporte de pacientes em 

tratamento de hemodialise. Obs.: A devolução do veículo será feita pelo 
motorista da própria CONTRATADA, sem necessidade do CONTRATANTE 

mandar lavar o veículo. Ano de fabricação: máximo de 03 (três) anos. 

01 12 250 

5.500 

 
 

Luziânia, 15 de março de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 

GONÇALO HENRIQUE DE SOUSA 
Secretário Municipal de Saúde 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023008126 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2023-FMS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023 

TIPO: Ata de Registro de Preços 

JULGAMENTO: Menor Preço Por Item 

ANEXO I 

 

APÊNDICE II – PLANILHA PARAMETRO DE PREÇOS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Item Descrição QUANT. 
UNID. 

M 

 KM 
ESTIMADO 

POR DIA (IDA E 
VOLTA)  

 KM 
ESTIMADO 

POR MÊS (22 
DIAS UTEIS)  

 VALOR 
MÉDIO 
DO KM  

 VALOR 
ESTIMADO 

PARA 22 DIAS 
UTEIS (MÊS)  

 VALOR TOTAL 
PARA 264 DIAS 

ÚTEIS  

1 
Locação de micro ônibus, com 
capacidade para 18 passageiros. 

3 km 1.410 31.020 
 R$        

3,50  
 R$    
108.570,00  

 R$  
1.302.840,00  

2 
Locação de ônibus, com 
capacidade para 33 passageiros. 

1 km 350 7.700 
 R$        

5,50  
 R$      
42.350,00  

 R$      
508.200,00  

3 
Locação de vam, com capacidade 
para 12  passageiros. 

1 km 250 5.500 
 R$        

3,50  
 R$      
19.250,00  

 R$      
231.000,00  

VALOR TOTAL 
 R$  
2.042.040,00  

    
 

    

    
 

    

09 de maio de 2023. 

    

 

    

         

ANDRIELE DA COSTA NUNES 

DIVISÃO DE COMPRAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023008126 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2023-FMS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023 

TIPO: Ata de Registro de Preços 

JULGAMENTO: Menor Preço Por Item 

 

ANEXO II 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

 A empresa (Eu)___________________________________devidamente cadastrada sob o 

CNPJ (CPF) de nº._______________________com sede a 

Rua:________________________________________Bairro:_____________________Cidade_____

________________UF:__________________, vem por intermédio de seu representante legal, 

portador da Carteira da Identidade n° ___________, órgão expedidor ______________, inscrito no 

CPF sob o n° __________________, em atenção ao art. 4°, inciso VII, da Lei 10.520/02, 

DECLARA que CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO exigidos no 

Edital da licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 

N° 005/2021, instaurado pela Prefeitura Municipal de Luziânia-GO. 

 

Ressalva: desejo usufruir da prerrogativa do art. 43, 47 e 48 da Lei complementar 147/2014. 

 

________________________, ____de ________________de ________. 

                              (local)                    (dia)             (mês)                       (ano) 

 

 

_____________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

Carimbo do CNPJ 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).  

 

 

Obs: Este documento deverá ser entregue fora dos envelopes, no 

momento do Credenciamento. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023008126 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2023-FMS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023 

TIPO: Ata de Registro de Preços 

JULGAMENTO: Menor Preço Por Item 

 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

A empresa (Eu)_________________________devidamente cadastrada sob o CNPJ (CPF) de 

n°_______________________com sede na Rua:______________________________, 

Bairro:____________________________, Cidade:________________________, 

UF:_______________, vem, por intermédio de seu representante legal, portador da Carteira de 

Identidade n°_____________________, órgão expedidor__________________, inscrito no CPF sob 

o n°___________________________, em atenção ao art. 4°, inciso VII, da Lei 10.520/02, 

DECLARA, sob as penas da Lei, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei n° 8.666/93, 

acrescido pela Lei n° 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega MENOR DE DEZOITO 

ANOS em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

________________________, ____de ________________de ________. 

                (local)                    (dia)             (mês)                       (ano) 

 

 

_____________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

Carimbo do CNPJ 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s) 

e juntado ao envelope de Habilitação.  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023008126 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2023-FMS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023 

TIPO: Ata de Registro de Preços 

JULGAMENTO: Menor Preço Por Item 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

 A empresa (Eu) _________________________devidamente cadastrada sob o CNPJ (CPF) de 

n°_______________________com sede na Rua:______________________________, 

Bairro:____________________________, Cidade:________________________, 

UF:_______________, vem, por intermédio de seu representante legal, portador da Carteira de 

Identidade n°_____________________, órgão expedidor__________________, inscrito no CPF sob 

o n°___________________________, em atenção ao art. 4°, inciso VII, da Lei 10.520/02, 

DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS à 

sua habilitação, em atendimento a participação da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de 

_______________________, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE 

PREÇOS n° 0__/2023, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrência de fato impeditivo 

posterior. 

 

________________________, ____de ________________de ________. 

             (local)                    (dia)             (mês)                       (ano) 

 

 

_____________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

Carimbo do CNPJ 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s) 

e juntado ao envelope de Habilitação. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023008126 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2023-FMS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023 

TIPO: Ata de Registro de Preços 

JULGAMENTO: Menor Preço Por Item 

 

 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO PREGAO PRESENCIAL Nº ___/2023 

 

 A empresa (Eu) _____________________________________, inscrita no CNPJ (M.F.) CPF 

sob o nº _____________, sediada à Rua/Avenida ___________________nº ________, Setor/Bairro 

____________________, na cidade de ________________ Estado de _______, neste ato 

representado pelo seu sócio/procurador o Senhor ___________, nacionalidade, estado civil, residente 

e domiciliado na _________, portador da Carteira de Identidade n°______ e CPF n° ___________, 

DECLARA, sob as penas da Lei, que seus SÓCIOS, não possuem em qualquer vínculo com a 

Prefeitura Municipal de Luziânia, referente ao Pregão Presencial n° ____/2023 – PARA 

REGISTRO DE PREÇOS. 

 

________________________, ____de ________________de ________. 

             (local)                    (dia)             (mês)                       (ano) 

 

 

_____________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

Carimbo do CNPJ 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s) 

e juntado ao envelope de Habilitação. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023008126 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2023-FMS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023 

TIPO: Ata de Registro de Preços 

JULGAMENTO: Menor Preço Por Item 

 

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

A empresa (Eu) _________________________devidamente cadastrada sob o CNPJ - CPF de 

n°_______________________com sede na Rua:______________________________, 

Bairro:____________________________, Cidade:________________________, 

UF:_______________, vem, por intermédio de seu representante legal, portador da Carteira de 

Identidade n°_____________________, órgão expedidor__________________, inscrito no CPF sob 

o n°___________________________, em atenção ao art. 4°, inciso VII, da Lei 10.520/02, 

DECLARA, sob as penas da Lei, que é inscrita como 

______________________(MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que 

cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como ME OU EPP e que não se enquadra em 

nenhuma das hipóteses elencadas no art. 3° da Lei Complementar 123/2006, estando apta a usufruir 

dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente 

impeditivo no presente certame. 

 

________________________, ____de ________________de ________. 

            (local)                    (dia)             (mês)                       (ano) 

 

 

_____________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

Carimbo do CNPJ 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).  

 

Obs: Este documento deverá ser entregue fora dos envelopes, no 

momento do Credenciamento. 
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023008126 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2023-FMS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023 

TIPO: Ata de Registro de Preços 

JULGAMENTO: Menor Preço Por Item 

 

ANEXO VII 

 

CREDENCIAMENTO 

 

A empresa (Eu) _________________________devidamente cadastrada sob o CNPJ - CPF de 

n°_______________________  com sede na Rua:______________________________, 

Bairro:____________________________, Cidade:________________________, 

UF:_______________, vem, por intermédio de seu representante legal, portador da Carteira de 

Identidade n°_____________________, órgão expedidor__________________, inscrito no CPF sob 

o n°___________________________ credenciar o (a) 

Sr.(a)_________________________________portador da Carteira de Identidade n° 

_______________________________, órgão expedidor_________________, inscrito no 

CPF____________________, para participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de 

_______________________, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE 

PREÇOS n. ___/2023, com sistema de julgamento menor preço por item, cujo objeto é o Registro de 

Preços de __________________________________________________________. O representante 

legal da empresa abaixo assinada DECLARA também que o credenciado tem plenos poderes para 

pronunciar em nome da empresa no referido PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE 

PREÇOS, bem como formular lances verbais, interpor ou desistir de recursos, em fim, praticar todos 

os atos inerentes ao certame, inclusive assinar o contrato oriundo desta licitação. 

 

________________________, ____de ________________de ________. 

                (local)                    (dia)             (mês)                       (ano) 

 

 

_____________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

Carimbo do CNPJ 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).  

 

Obs: Este documento deverá ser entregue fora dos envelopes, 

no momento do Credenciamento. 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2023-FMS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023 

TIPO: Ata de Registro de Preços 

JULGAMENTO: Menor Preço Por Item 

 

ANEXO VIII 

 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual: 

Endereço: 

Telefone: 

Banco, Agência e n° conta bancária para pagamento: 

Representante: 

Cargo: 

Carteira de identidade e n° CPF: 

 

A Prefeitura Municipal de Luziânia-GO 

PREGÃO PRESENCIAL 016/2023 – REGISTRO DE PREÇOS 

 

Prezados Senhores, 

 

 Apresentamos e submetermos a apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta de preços 

para Registro de Preços para futuras e eventuais prestações de serviços de transporte de pacientes 

cadastrados no Programa de TFD - Tratamento Fora do Domicílio, com motorista, fornecimento de 

combustível, seguro e demais despesas necessárias para circular dentro e fora do território 

nacional, vinculados a Secretaria Municipal de Saúde de Luziânia – GO, conforme os itens abaixo: 

 

Item Quant. 

Veic. 

Quant. 

Mês 

Unid. DESCRIÇÃO DO OBJETO Valor 

Mensal 

Valor 

Total 

01       

Valor Total da Proposta  

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$______________________(_________________________) 

 

1. Condições Gerais 

 

1.1 – A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 

1.2 – A presente proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão. 

1.3 - Os valores dos Itens e total da proposta, de acordo com os preços praticados no mercado, 

conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, em algarismo, expresso em moeda 

corrente nacional (R$).  
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1.4 - Nos preços acima propostos estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais e trabalhistas incidentes, taxa de administração, previsão de 

lucro, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral dos objetos da serviços. 

1.5 - Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a entregar os produtos no 

prazo e condições estipuladas no Termo de Referência deste Edital.  

1.6 - Nome do Banco, o código da agência e o número da conta-corrente da empresa, para efeito de 

pagamento. 

1.7 - No preço ofertado deverão estar computadas todas as despesas incidentes, inclusive tributos e 

encargos os sociais, IPVA, motorista, manutenção preventiva e corretiva, pneus, óleo lubrificante 

e outros relacionados, para que não haja interrupção dos serviços, assim como encargos 

trabalhistas. 

 

________________________, ____de ________________de ________. 

             (local)                    (dia)             (mês)                       (ano) 

 

 

_____________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

Carimbo do CNPJ 

 

 

OBS: FAVOR VERIFICAR AS EXIGÊNCIAS DO EDITAL. 

 

APRESENTAR PROPOSTA EM MEIO ELETRONICO SEJA ELE EM PEN DRIVE E/OU 

CD, CONFORME MODELO ELETORNICO FORNECIDO PELA EQUIPE DE PREGÃO. 
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ANEXO IX 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ____/2023 

 

 

Aos_____________dias do mês de __________do ano de 2023, a Prefeitura Municipal de Luziânia - 

GO, inscrita no CNPJ sob o n°_________________, situada na ____________________ neste ato 

representada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito __________ e de outro lado a empresa: 

...........................CNPJ...................., endereço.............................., neste ato representada pelo 

Senhor(a)........................, portador da carteira de identidade n° ..............................e inscrito(a) no 

CPF sob o n° ..............................., resolvem instituir a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos 

termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93, da Lei n. 10.520/02; Decreto Federal n° 7.892; Decreto 

Municipal n. 436 de 24 de outubro de 2013 (Regulamenta o Registro de Preços); Decreto 3931; 

Decreto 4.342; Decreto 3.555 com suas alterações, e as demais normas legais aplicáveis decorrente 

da licitação na modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços n. ____/2023, para Registro de 

Preços para futuras e eventuais prestações de serviços de transporte de pacientes cadastrados no 

Programa de TFD - Tratamento Fora do Domicílio, com motorista, fornecimento de combustível, 

seguro e demais despesas necessárias para circular dentro e fora do território nacional, vinculados 

a Secretaria Municipal de Saúde de Luziânia – GO, conforme especificado no Termo de Referência 

- Anexo I – DESCRIÇÃO DO OBJETO, deste Edital, conforme processo administrativo de n. 

0340/2023, a qual constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às partes, obedecendo as 

condições descritas no edital correspondente e seus anexos, que integram a presente ata, 

independente de transcrição, conforme segue: 

 

1 – DO OBJETO 

 

Registro de Preços para futuras e eventuais prestações de serviços de transporte de pacientes 

cadastrados no Programa de TFD - Tratamento Fora do Domicílio, com motorista, fornecimento de 

combustível, seguro e demais despesas necessárias para circular dentro e fora do território 

nacional, vinculados a Secretaria Municipal de Saúde de Luziânia – GO, conforme especificado no 

Termo de Referência - Anexo I – DESCRIÇÃO DO OBJETO, Edital do Pregão n° ___/2023, e 

proposta da licitante vencedora, todos partes integrantes deste instrumento, como se nele transcritos 

estivessem. 

 

FORNECEDOR: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual: 

Endereço: 

Telefone: 

Banco, Agência e n° conta bancária para pagamento: 

Representante: 
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Cargo: 

Carteira de identidade e n° CPF: 

 

Item Qtde Und. Marca Nome 

do Item 

Especificação do Item Preço Unitário Preço Total 

        

        

 

2 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 

assinatura. 

 

Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura Municipal De Luziânia 

não será obrigada a firmar as Contratações que dele poderão advir, sendo assegurada ao 

beneficiário do registro a preferência dos serviços em igualdade de condições. 

 

3 – DO PRAZO DE ENTREGA 

 

O prazo de prestação dos serviços do objeto desta licitação será requisitado através do Srº 

_________, telefone: (61) __________no Secretaria Municipal de Saúde, mediante autorização de 

compras e deverá ser entregue em até 03 (três) dias em local designado na autorização do solicitante. 

 

4 – DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 

Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da 

Lei n° 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

 

Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 

processo licitatório. 

 

Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e 

definidos o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o proponente registrado será 

convocado pela Secretaria da Administração para alteração, aditamento, do preço da Ata. 

 

5 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Em observação as recomendações do Tribunal de Contas da União, a autorização de adesão de outros 

órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 

 

a) Anuência formal do órgão gerenciador; 

b) Autorização de adesão somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata (§3° do art. 

8°, do Decreto 3.931/2001); 

c) Os órgãos autorizados (“carona”) não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando 

especificações, características, periodicidade, freqüência na execução, prazos de recebimento, 

quantitativos, métodos, etc...por mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades; e 
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d) Em caso de autorização de “Adesão”, o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do edital da 

Ata, e da proposta da licitante. 

 

6 – DAS ATRIBUIÇÕES/OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 

Caberá ao MUNICÍPIO a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda: 

 

a) Realizar os procedimentos de assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais 

órgãos participantes; 

b) Providenciar a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às 

necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de 

contratação definidos pelos participantes do Processo; 

c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais atualizações dos preços registrados e a 

aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registros de Preços; 

d) Recusar qualquer item fora das especificações estabelecidas no Termo de Referência; 

e) Verificar a regularidade dos recolhimentos dos encargos sociais e trabalhista antes de cada 

pagamento; 

f) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues, pela licitante vencedora, fora das 

especificações do Termo de Referência; 

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados nesta Ata; 

h) Aplicar as sanções regulamentares e contratuais se necessário; 

i) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante 

vencedora; 

j) Comunicar à licitante vencedora eventuais irregularidades observadas na execução dos itens 

para adoção das providências saneadoras. 

k) Fiscalizar a execução dos itens, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer qualquer 

serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

7 – DAS ATRIBUIÇÕES/OBRIGAÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS/ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES 

 

Caberá aos órgãos participantes indicar o gestor da ata, ao qual, além das atribuições previstas no art. 

67 da Lei 8.666/93, compete: 

 

a) Promover consulta prévia, junto a Secretaria, quando a necessidade de contratação, a fim de 

obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e valores a serem praticados, 

encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

b) Assegurar-se, quando o uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida 

atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando a Secretaria de 

Administração eventual desvantagem, quanto à sua utilização; 

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, 

pelo mesmo, das obrigações assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela 

aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas; 

d) Informar a Secretaria da Administração, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 

atender as condições estabelecidas no Edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências 

relativas à entrega dos materiais e a recusa do mesmo, se for o caso, em receber a nota de empenho; 
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e) As Secretarias Municipais participantes do Registro de Preços deverão, quando da 

necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que 

este proceda à indicação do fornecedor e respectivos preços a serem praticados; 

f) Proceder ao ato de recebimento dos serviços, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou 

desfazer qualquer execução que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência, bem como efetuar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos. 

 

8 – DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS E/OU LICITANTES 

 

Constituem obrigações das empresas: 

 

a) Dar cumprimento integral ao estabelecido no Termo de Referência, Edital do Pregão n° 

____________ e à sua proposta e nesta Ata; 

b) Cumprir as disposições constantes do Termo de Referência, bem como os prazos e as 

condições da serviços; 

c) Responder por todos os ônus referentes ao item, desde o transporte, como também os 

encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais e salários dos seus empregados; 

d) Responder pelos danos de qualquer natureza que venham a sofrer seus empregados, terceiros 

ou PREFEITURA MUNICIPAL, em razão de acidentes, ou de ação, ou de omissão dolosa ou 

culposa de seus empregados; 

e) Indicar um preposto a quem a fiscalização se reportará de forma ágil, bem como organizar e 

coordenar os fornecimentos sob sua responsabilidade; 

f) Prestar os esclarecimentos solicitados, bem como comunicar toda e qualquer irregularidade 

ocorrida ou observada na serviços do objeto; 

g) Observar o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal. 

h) Executar os serviços no prazo e local indicado pela Secretaria de Solicitante, em estrita 

observância das especificações do Termo de Referência e da proposta; 

i) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

j) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Secretaria 

solicitante, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo 

de 24 (vinte quatro) horas, o caminhão/máquina que apresente defeitos e impossibilitar a execução 

dos mesmos; 

k) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria, inerentes ao objeto do presente 

Termo de Referência; 

l) Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedências, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

m) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

n) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas neste Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

o) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

p) No momento da apresentação do(s) equipamento(s), disponibilizar cópia do Documento de 

Propriedade. Na hipótese de não ser o proprietário dos veículos, o CONTRATADO deverá apresentar 
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a documentação que comprove o vínculo formal do CONTRATADO com o proprietário do(s) 

equipamento(s), de modo a demonstrar a disponibilidade dos veículos e equipamentos 

q) Manter operadores e motoristas habilitados e capacitados para a condução das unidades, 

conforme a legislação pertinente, atendendo a todos os quesitos, exigências e determinações das leis 

vigentes do DETRAN 

r) Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) para os seus 

funcionários, conforme legislação pertinente e alimentação e transportes para os mesmos, bem como 

uniforme; 

s) Apresentar o(s) equipamento(s) em conformidade nos locais de serviço determinados pela 

Secretaria Municipal de Saúdeos, em condições de iniciar a execução dos serviços. Para isto, todos os 

procedimentos relativos à manutenção preventiva, limpeza e outras verificações do(s) equipamento(s) 

deverão ser previamente realizados; 

t) Manter, durante a execução do serviço, apoio de manutenção e socorro (socorro mecânico) 

para o(s) equipamento(s); 

u) Informar imediatamente a Secretaria Municipal de Saúde, verbalmente e por escrito, 

quaisquer problemas ocorridos durante a execução dos serviços; 

v) Comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Saúde substituição de equipamento(s) e 

de motorista(s). A qualidade dos equipamentos deverá ser igual ou superior aos que serão 

substituídos; 

w) Os Veiculos deverão estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, devendo o 

contratado substituir aqueles que não atenderem esta exigência em 24 (vinte e quatro) horas após a 

notificação formal da Secretaria Municipal de Saúde; 

x) É de Responsabilidade da Contratada toda e qualquer manutenção dos veículos (Veiculos), 

seja de natureza física ou tecnológica, pneus, troca de óleo, peças e a alimentação dos motoristas, 

para o ideal atendimento as exigências e a perfeita execução dos serviços; 

y)  Manter em dia todas as suas obrigações com terceiros, em especial as sociais, trabalhistas, 

previdenciárias, tributárias e comerciais, bem como assumir inteira responsabilidade pelo 

cumprimento destas obrigações;  

z) Cumprir todas as disposições legais em vigor e, em especial, as pertinentes à segurança do 

trabalho às quais estão sujeitos os contratos de trabalho regidos pela CLT, pela Lei nº 6.514, de 

22/12/77, pela Portaria nº 3.214, de 08/06/78 do Ministério do Trabalho e Emprego, e demais normas 

pertinentes à matéria, independente do seu quadro de pessoal enquadrar-se nesta situação; 

aa) Fornecer o combustível necessário para o desenvolvimento das atividades dos veículos 

(Veiculos) locados. 

 

9 – DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado, por meio de ordem bancária, para crédito em conta corrente da licitante 

vencedora, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente, após a entrega do objeto, mediante 

apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa, devidamente atestada, acompanhada dos 

comprovantes impressos de regularidade com o INSS e FGTS. 

 

10 – DO GESTOR PARA O ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 - A conformidade do objeto, a ser prestado deverá ser verificada conjuntamente com o 

documento da proponente que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 

estabelecido no processo, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 

10.2 - A presença da fiscalização não elide e nem diminui a responsabilidade da contratada. 
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10.3 - A Secretaria nomeara um gestor para função de gestor do Contrato para acompanhar a 

execução do objeto contratado e prestar as informações cabíveis; 

 

11 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Pela inexecução parcial ou total das condições previstas nesta Ata poderão ser aplicadas ao 

inadimplente as sanções de que tratam os arts. 86 a 88 da Lei n° 8.666/93, além da multa 

compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da negociação, respeitados os direitos do 

contraditório e da ampla defesa. 

 

A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a possibilidade de aplicação das outras 

sanções previstas em edital, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos 

causados à Administração. 

 

12 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes da serviços objeto desta Ata, correrão a conta dos recursos consignados no 

Orçamento Geral do Município para o exercício de 2023, cujo programa de trabalho e elemento de 

despesa específico constará da respectiva nota de empenho. 

➢ ______________________________________ 

 

13 – DO FORO 

 

É competente o Foro da Comarca de Luziânia, para dirimir quaisquer questões decorrentes da 

utilização da presente Ata de Registro de Preços. 

E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo: 

Luziânia-GO, __ de __________ de 2023. 

____________________________ 

Gestor Municipal 

_____________________________ 

Gestor da Ata de Registro de Preços 

_____________________________ 

Empresa Registrada 

         

Testemunhas: 

_________________________ 

Nome 

CPF n° 

RG n° 

_________________________ 

Nome 

CPF n° 

RG n° 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023008126 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2023-FMS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023 

TIPO: Ata de Registro de Preços 

JULGAMENTO: Menor Preço Por Item 

 

ANEXO IX 

 

MINUTA DO CONTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ____/2023 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE 

FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

LUZIÂNIA E A EMPRESA 

__________________________________

_, NA FORMA ABAIXO; 

 

CONTRATO N° ______/2023 

 

Aos       dias do mês de ___de 2023, de um lado o _____________________, com sede e foro em 

_____________, localizada à __________________, inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº 

_________________, neste ato representado Sr. ________ nomeado por meio de _______________, 

portador da Carteira de Identidade nº _________, CPF nº _____________, no uso da atribuição que 

lhe confere o ________________, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e a 

empresa ____________________________, inscrita no CNPJ sob o n° _______________-____, 

estabelecida à ______________________-____, neste ato representada(o) por seu/sua 

______________________, Srª/Sº. ___________________________________, portador(a) da 

carteira de identidade n° _________, expedida pela SSP/__, CPF n° _________, residente e a 

domiciliado a________________-__________, doravante denominada CONTRATADA, em vista o 

constante e decidido no processo administrativo n° _____________, resolvem celebrar o presente 

contrato, decorrente de licitação na modalidade de REGISTRO DE PREÇOS N° 0__/2023 

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL Nº _____/2023, conforme descrito no Edital e seus 

Anexos, que se regerá pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, pela Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, mediante as condições expressas nas cláusulas seguintes. 

 

DO OBJETO 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente contrato tem por objeto a para 

________________________________________________, conforme especificado no Termo de 

Referência - Anexo I – DESCRIÇÃO DO OBJETO, do Edital. 

 

DO PREÇO 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - O valor atribuído individualmente pela prestação dos serviços do objeto 

da presente contratação será o seguinte: 
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FORNECEDOR: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual: 

Endereço: 

Telefone: 

Banco, Agência e n° conta bancária para pagamento: 

Representante: 

Cargo: 

Carteira de identidade e n° CPF: 

 

Item Qtde Und. Marca Nome 

do Item 

Especificação do Item Preço Unitário Preço 

Total 

        

        

 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Vincula-se a este Contrato o Edital de Pregão Presencial nº _____/2023 

e Ata de Registro de Preços nº_______, seus Anexos e a proposta de Preço vencedora do certame.  

 

DA VIGÊNCIA 

 

CLÁUSULA QUARTA – O presente Contrato terá vigência de __ (___), contados a partir de __ de 

__ de ___ ate ___ de _____________ de 20__, contatos a partir da data de sua assinatura. 

 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

CLÁUSULA QUINTA - O acompanhamento da execução desse Contrato ficará a cargo do Gestor 

(__________________ - Contratante), mediante nomeação de servidor especialmente designado para 

este fim, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O servidor designado anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução deste Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de: 

 

I. Fiscalizar e atestar a realização dos serviços, de modo que sejam cumpridas 

integralmente as condições estabelecidas neste Contrato e do Termo de Referencia; 

II. Comunicar eventuais falhas na prestação dos serviços, cabendo à CONTRATADA 

adotar as providências necessárias; 

III. Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos 

relevantes relacionados com a prestação dos serviços. 

IV. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do 

contrato, em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a 

responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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CLÁUSULA SEXTA - A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

I. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona deste 

Contrato; 

II. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob o aspecto quantitativo e 

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

III. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de 

Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e 

condições estabelecidas, no Termo de Referência e seus Anexos do Edital  Pregão Presencial e no 

presente Contrato; 

IV. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas. 

V. Proceder consulta “ON LINE”, ou por forma equivalente, a fim de verificar a situação cadastral 

da CONTRATADA no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, devendo o 

resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução 

processual necessária. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

 

bb) Dar cumprimento integral ao estabelecido no Termo de Referência, Edital do Pregão n° 

____________ e à sua proposta e nesta Ata; 

cc) Cumprir as disposições constantes do Termo de Referência, bem como os prazos e as 

condições da serviços; 

dd) Responder por todos os ônus referentes ao item, desde o transporte, como também os 

encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais e salários dos seus empregados; 

ee) Responder pelos danos de qualquer natureza que venham a sofrer seus empregados, terceiros 

ou PREFEITURA MUNICIPAL, em razão de acidentes, ou de ação, ou de omissão dolosa ou 

culposa de seus empregados; 

ff) Indicar um preposto a quem a fiscalização se reportará de forma ágil, bem como organizar e 

coordenar os fornecimentos sob sua responsabilidade; 

gg) Prestar os esclarecimentos solicitados, bem como comunicar toda e qualquer irregularidade 

ocorrida ou observada na serviços do objeto; 

hh) Observar o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal. 

ii) Executar os serviços no prazo e local indicado pela Secretaria de Solicitante, em estrita 

observância das especificações do Termo de Referência e da proposta; 

jj) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

kk) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Secretaria 

solicitante, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas, o caminhão que apresente defeitos e impossibilitar a execução dos 

mesmos; 

ll) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria, inerentes ao objeto do presente 

Termo de Referência; 

mm) Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedências, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

nn) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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oo) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas neste Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

pp) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

qq) No momento da apresentação do(s) equipamento(s), disponibilizar cópia do Documento de 

Propriedade. Na hipótese de não ser o proprietário dos veículos, o CONTRATADO deverá apresentar 

a documentação que comprove o vínculo formal do CONTRATADO com o proprietário do(s) 

equipamento(s), de modo a demonstrar a disponibilidade dos veículos e equipamentos 

rr) Manter operadores e motoristas habilitados e capacitados para a condução das unidades, 

conforme a legislação pertinente, atendendo a todos os quesitos, exigências e determinações das leis 

vigentes do DETRAN 

ss) Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) para os seus 

funcionários, conforme legislação pertinente e alimentação e transportes para os mesmos, bem como 

uniforme; 

tt) Apresentar o(s) equipamento(s) em conformidade nos locais de serviço determinados pela 

Secretaria Municipal de Saúde, em condições de iniciar a execução dos serviços. Para isto, todos os 

procedimentos relativos à manutenção preventiva, limpeza e outras verificações do(s) equipamento(s) 

deverão ser previamente realizados; 

uu) Manter, durante a execução do serviço, apoio de manutenção e socorro (socorro mecânico) 

para o(s) equipamento(s); 

vv) Informar imediatamente a Secretaria Municipal de Saúde, verbalmente e por escrito, 

quaisquer problemas ocorridos durante a execução dos serviços; 

ww) Comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Saúde substituição de equipamento(s) e 

de motorista(s). A qualidade dos equipamentos deverá ser igual ou superior aos que serão 

substituídos; 

xx) Os Veiculos deverão estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, devendo o 

contratado substituir aqueles que não atenderem esta exigência em 24 (vinte e quatro) horas após a 

notificação formal da Secretaria Municipal de Saúde; 

yy) É de Responsabilidade da Contratada toda e qualquer manutenção dos veículos (Veiculos), 

seja de natureza física ou tecnológica, pneus, troca de óleo, peças e a alimentação dos motoristas, 

para o ideal atendimento as exigências e a perfeita execução dos serviços; 

zz)  Manter em dia todas as suas obrigações com terceiros, em especial as sociais, trabalhistas, 

previdenciárias, tributárias e comerciais, bem como assumir inteira responsabilidade pelo 

cumprimento destas obrigações;  

aaa) Cumprir todas as disposições legais em vigor e, em especial, as pertinentes à segurança do 

trabalho às quais estão sujeitos os contratos de trabalho regidos pela CLT, pela Lei nº 6.514, de 

22/12/77, pela Portaria nº 3.214, de 08/06/78 do Ministério do Trabalho e Emprego, e demais normas 

pertinentes à matéria, independente do seu quadro de pessoal enquadrar-se nesta situação; 

bbb) Fornecer o combustível necessário para o desenvolvimento das atividades dos veículos 

(Veiculos) locados. 

 

DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

 

CLÁUSULA OITAVA – Os Serviços deverão ser entregues e realizados na forma estabelecida nos 

Anexos I e Termo de Referência do Edital, nas quantidades, qualidades e padrões cotados, em prazos 
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diferenciados, conforme especificado abaixo. O início do prazo será contado a partir da assinatura do 

contrato,  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os serviços a serem realizados são de responsabilidade da contratada e 

deverão ser feitos conforme quantitativos nos endereços descritos no termo de referência. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A entrega dos serviços será comprovada por Nota Fiscal ou documento 

equivalente e, ainda, com o Termo de Recebimento, devidamente assinado com identificação, 

número de CPF ou Identidade, do destinatário/recebedor. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso algum serviço esteja em desacordo com as especificações técnicas, a 

empresa Contratada deverá refazer de acordo com o Termo de Referencia, após notificação do 

Contratante durante a vigência do contrato, a partir daí sujeitando-se às penalidades cabíveis. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - As empresas licitantes não poderão utilizar os endereços disponibilizados 

para quaisquer outros propósitos que não seja para a entrega do produto constante neste Termo de 

Referência. Esses endereços não poderão ser comercializados, cedidos, trocados ou algo do gênero 

com nenhuma outra empresa, entidade, organização, pessoa, associação ou congêneres, sendo que a 

inobservância desse item acarretará as penalidades cabíveis. 

 

DO PAGAMENTO 

 

CLÁUSULA NONA – O pagamento será efetuado, pela Contratante, no prazo de até o 5° (quinto) 

dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, após o atesto do setor responsável e uma 

vez que tenham sido cumpridos todos os critérios e condições estabelecidos no Termo de Referência 

e seus Encartes 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para habilitar-se ao pagamento a Contratada deverá apresentar ao 

CONTRATANTE a 1ª via da Nota Fiscal de Vendas/Fatura juntamente com a comprovação de 

entrega dos produtos ou a prestação dos serviços e Certidão Negativa do INSS e CRF do FGTS.   

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso em que se verificar que o documento de cobrança apresentado 

encontra-se em desacordo com o estabelecido, a documentação será restituída para as correções 

cabíveis, mediante notificação, por escrito, contando-se novo prazo para pagamento a partir de sua 

reapresentação. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATANTE pagará as faturas somente à CONTRATADA, vedada sua 

negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

PARÁGRAFO QUARTO – O não pagamento nos prazos previstos nesta Cláusula acarretará multa à 

CONTRATANTE, em que os juros de mora a ser acrescido ao valor devido serão calculados à taxa de 

0,5% (meio por cento) ao mês, mediante a aplicação da fórmula a seguir: 

EM = N x VP x I, onde: 

EM = encargos moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = Valor da parcela em atraso 

 I = índice de atualização financeira, assim apurada: 

I = (TX/100) / 365, sendo: 

TX = Percentual da taxa anual do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, do IBGE.  



 

61 

Praça Nirson Carneiro Lobo - nº 34 – Centro – CEP: 72.800-060 

61- 3906-3080 / 3906-3091 – CNPJ: 01.169.416/0001-09 

 

DAS GARANTIAS 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – O contratado deverá oferecer garantia dos serviços de acordo com o termo 

de referência.  

 

DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Atribui-se ao presente contrato o valor de R$ 

____________,__ (________________________________________).  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Estão inclusas no valor acima todas as despesas necessárias, tais como: 

transporte, tributos, emolumentos, despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não 

especificados, necessários ao perfeito cumprimento das obrigações constantes neste contrato; 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O recurso orçamentário destinado a atender as despesas decorrentes da 

serviços dos produtos corresponde ao valor total estimado de R$ ................. (reais). e tem previsão 

e adequação com a vigente Lei Orçamentária para o exercício de 2023 e compatibilidade com a Lei 

de Diretrizes Orçamentária 2023 e Plano Plurianual, conforme declaração do Departamento de 

Contabilidade. 

 

Órgão:  

 

➢ _____________________________________ 

 

DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou 

supressões do objeto deste Contrato que se fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do 

Parágrafo 1º, artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, podendo a supressão exceder tal 

limite, desde que resultante de acordo entre os celebrantes, nos termos do Parágrafo 2º, Inciso II do 

mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648/98.  

 

    12.1) DA ALTERAÇÃO – Qualquer modificação de forma, qualidade e 

quantidade (supressão ou acréscimo), poderá ser determinada pela Administração Pública ou por 

acordo das partes nos casos previstos no artigo 65, I e II, da Lei nº 8666/93, observando o limite 

estabelecido no parágrafo primeiro do referido dispositivo legal. 

    12.2) DA PRORROGAÇÃO – A vigência do contrato poderá ser prorrogada 

por açodo entre as partes, devendo, contudo, ser justificada e previamente autorizada pelo ordenador 

das despesas, conforme previsto no artigo 57 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

    12.3) Toda alteração ou prorrogação deverá ser procedida por termo aditivo 

atendido ao disposto nos arts. 57 e 65 da Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993. 

 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Pela inexecução total ou parcial deste instrumento de 

contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 

sanções, segundo a gravidade da falta cometida: 
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I - advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de 

outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação 

de sanção mais grave; 

 

II - multas: 

 

a) Caso haja alguma irregularidade relativa à qualidade física dos produtos a Administração definirá, 

a seu critério, o índice de gravidade e o cálculo da multa a ser atribuído a irregularidade encontrada. 

b) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos Serviços em atraso. Decorridos 30 

(trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou 

pela rescisão contratual, em razão da inexecução total. 

c) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para ocorrências 

de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas. 

d) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor do item/grupo, pelo não cumprimento de quaisquer 

condições de garantia estabelecido no contrato. 

e) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por 

inexecução contratual com entrega superior a 50% (cinquenta por cento) do total do contrato. 

f) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do contrato, 

rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver reiterado 

descumprimento de obrigações contratuais -, prestação dos serviços inferior a 50% (cinquenta por 

cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea “a”. 

 

III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no inciso anterior.   

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Quem convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 

licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 

Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 

Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 

contrato e das demais cominações legais. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, 

garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado de 

acordo com o parágrafo quarto desta Cláusula, ou descontada/executada do valor da garantia, ou 

ainda, a critério da CONTRATANTE, via recolhimento do valor ao CONTRATANTE, em até 10 (dez) 

dias após o recebimento da notificação, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o 

recolhimento, mediante a apresentação da quitação da multa. 



 

63 

Praça Nirson Carneiro Lobo - nº 34 – Centro – CEP: 72.800-060 

61- 3906-3080 / 3906-3091 – CNPJ: 01.169.416/0001-09 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da multa, o débito 

será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da 

quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a 

data da notificação, e, após este prazo, o débito será cobrado judicialmente. 

PARÁGRAFO QUARTO – No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a 

CONTRATANTE poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente 

devidos, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente. 

 

PARÁGRAFO SEXTO – As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta Cláusula poderão ser 

aplicadas juntamente com as do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A sanção estabelecida no inciso IV desta Cláusula é de competência 

exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo 

de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua 

aplicação, nos termos do § 3º, do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

 

PARÁGRAFO OITAVO – As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a 

CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos 

junto à CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas. 

 

DA RESCISÃO 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão 

pela CONTRATANTE. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 

assegurando o contraditório e a ampla defesa, com as consequências previstas abaixo. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A rescisão contratual poderá ser: 

 

I - determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, e precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 

da Lei nº 8.666/93. 

 

II - amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência da 

CONTRATANTE. 

 

III – judicial, nos termos da legislação. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 da Lei 

nº 8.666/93; 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 

8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regulamente 

comprovados, quando os houver sofrido e, ainda, terá direito a devolução de garantia e pagamentos 

devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
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PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 79 acarreta as 

consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93. 

 

DOS CASOS OMISSOS 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – A execução deste contrato, bem assim os casos nele omissos, 

regulam-se pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, 

supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na 

forma do artigo 54 da Lei nº 8.666/93. 

DA ANÁLISE 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A minuta do presente Contrato foi devidamente analisada e 

aprovada pela Procuradoria do Município, conforme determina a legislação em vigor. 

DA PUBLICAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – A publicação resumida deste instrumento, na Imprensa Oficial, 

que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE até o 

vigésimo dia do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias a partir 

daquela data, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93. 

DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – O Foro para dirimir questões relativas à presente contratação 

será o Foro da Seção Judiciária da comarca de Luziânia - GO, com prejuízo a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo 

identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem. 

Luziânia-GO, __ de __________ de 2023. 

_____________________________ 

Gestor Municipal 

_____________________________ 

Gestor da Ata de Registro de Preços 

_____________________________ 

Empresa Registrada 

TESTEMUNHAS: 

 

1 ._______________________________ 2. _______________________________ 

Nome:   Nome:  

CPF  :   CPF   :  

R.G.  :  R.G    :  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023008126 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2023-FMS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023 

TIPO: Ata de Registro de Preços 

JULGAMENTO: Menor Preço Por Item 

 

ANEXO X 

 

A  

Prefeitura Municipal de Luziânia - GO 

A/C Equipe de Pregão Presencial  

Processo Administrativo Nº 2023008126 

Ref.: Pregão Presencial N° 019/2023 para Registro de Preços N° 015/2023-FMS  

 

COMPROVANTE DE RETIRADA DE EDITAL 

 

Objeto: Registro de Preços para futuras e eventuais prestações de serviços de transporte de 

pacientes cadastrados no Programa de TFD - Tratamento Fora do Domicílio, com motorista, 

fornecimento de combustível, seguro e demais despesas necessárias para circular dentro e fora do 

território nacional, vinculados a Secretaria Municipal de Saúde de Luziânia – GO. 

 

Modalidade: Pregão Presencial para Registro de Preços. 

Tipo: Menor preço por item. 

 

RECIBO 

 

A empresa, ________________________________________________________________, CNPJ 

n°. _______________/________, Localizada na ____________________________________, 

Cidade: ____________, Telefone para contato n° (    )_______-________ e (    )_______-________, 

E-mail: __________________________________________________________________________, 

RETIREI o Edital e seus anexos em referência junto ao site www.luziania.go.gov.br da Prefeitura 

Municipal de Luziânia - GO e deseja ser informada de quaisquer alterações, respostas a 

esclarecimentos e impugnações. 

 

_________________, ___ de ____________ de 2023. 

 

______________________________________________ 

Nome, CPF e/ou RG e Cargo na empresa 

 

 

Obs.: este recibo deverá ser remetido à Equipe de Pregão da Prefeitura de Luziânia – GO, pelo 

e-mail: (cpl.luziania@gmail.com), para eventuais comunicações aos interessados, quando 

necessário. Telefone para Contato nº (61) 99666-8309. 

 

 
 


